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RESUMO 

 

A presente pesquisa busca investigar as contribuições da Extensão Universitária para a 

formação de assistentes sociais em uma perspectiva crítica. Como teorias de base, do ponto de 

vista epistemológico, baseamo-nos no aporte da Teoria da Aprendizagem Transformadora e, 

do ponto de vista metodológico, baseamo-nos na Teoria Fundamentada em Dados. A partir de 

levantamento exploratório preliminar, buscamos promover uma aproximação à temática. O 

estudo foi realizado por meio de questionário eletrônico tipo survey, cujos resultados orientaram 

a elaboração de roteiros de entrevista em profundidade. As entrevistas foram realizadas com 

estudantes, docentes e egressos/as de Instituições de Ensino de diferentes naturezas jurídicas. 

O estudo literário e os dados qualitativos foram sistematizados através do Sistema 

IRAMUTEQ. Finalizada a pesquisa, concluímos que as práticas extensionistas contribuem 

fortemente para a emersão de dilemas desorientadores, a partir da inserção dos sujeitos na 

realidade social, o que expressa as dinâmicas política e econômica da sociedade, profundamente 

estudadas no curso de Serviço Social. Esta contribuição é percebida e qualificada por 

estudantes, docentes e egressos/as. Contudo, a consecução de incursões extensionistas resvalam 

em desafios de diferentes ordens, entre as quais destacam-se as de financiamento, planejamento 

e logística. 

 
Palavras-chave: Extensão Universitária; Serviço Social; Reflexão Crítica; Aprendizagem 

Transformadora. 

 

  



 

 

FREITAS, E. J. X. The University Extension as a reflective and critic path to the 
professional formation to social workers. 2021. Thesis (Doctorate in Social Work) – 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo: São Paulo, 2021. 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to investigate the contributions of university extension to the training of 

social workers in a critical perspective. As base theories, from the epistemological point of 

view, we are based on the contribution of the Transformative Learning Theory, as well as, from 

the methodological point of view, we are based on the Grounded Theory. From a preliminary 

exploratory survey, we seek to promote an approach to the theme. The survey was carried out 

through an electronic survey-type questionnaire, whose results guided the elaboration of in-

depth interview scripts. The interviews were carried out with students, teachers, and graduates 

from Educational Institutions of different legal natures. Literary survey and qualitative data 

were systematized using the IRAMUTEQ System. At the end of the research, we conclude that 

extension practices strongly contribute to the emergence of disorienting dilemmas from the 

insertion of subjects in the social reality, which expresses the political and economic dynamics 

of society, deeply studied in the Social Work course. This contribution is perceived and 

qualified by students, teachers, students, and graduates. However, the achievement of 

extensionist incursions leads to challenges of different orders, among which the financing and 

logistics stand out. 

 

Key words: University Extension; Social Work, Critic Reflection; Transformative Learning. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A maioria das instituições universitárias brasileiras datam do início do século XX. Este 

momento da história nacional é marcado por um intenso sentimento de renovação, de 

rompimento com as práticas já superadas de desenvolvimento social, político e econômico, 

mais centradas na atividade agrícola. A elite econômica brasileira direciona esforços para 

inserir o Brasil no circuito internacional de um capitalismo concorrencial aquecido e, para isto, 

investe fortemente em um processo de modernização da sociedade, que perpassa diferentes 

setores. 

 Um dos setores impactados por este processo modernista é a educação. Na primeira 

metade do século XX, são criadas as primeiras instituições públicas de ensino superior no 

Brasil, que passariam a suportar a reprodução da elite intelectual responsável pela promoção do 

estimado crescimento nacional, impulsionado anos depois pelo período desenvolvimentista, 

que resultaria em intensas transformações nos campos social, cultural, político e econômico. 

 As instituições educacionais brasileiras sofreram forte influência das universidades 

estadunidenses, que além da ênfase nas dimensões ensino e pesquisa, igualmente canalizavam 

esforços na implementação de atividades de extensão. Assim, projeta-se e inicia-se o modelo 

de universidade brasileira, apoiado na tríade “ensino-pesquisa-extensão”, com três dimensões 

indissociáveis. 

 Neste contexto, cada uma destas dimensões teria o objetivo de contribuir para o processo 

de desenvolvimento nacional, considerando as particularidades de suas atribuições, ou seja, o 

ensino voltado à formação científica do quadro de intelectuais para a reprodução dos interesses 

da elite econômica nacional; a pesquisa direcionada ao aprofundamento científico e tecnológico 

da nação; e a extensão, naquela ocasião embrionária, voltada à interlocução entre universidade 

e território, promovendo o desenvolvimento regional e a aplicação de práticas integrativas da 

relação entre teoria e prática. 

 Ao passar o tempo, muitas transformações ocorreram no âmbito das políticas 

educacionais brasileiras, especialmente no campo do ensino superior. Entretanto, permanece 

presente e com forte base legal o constructo “ensino-pesquisa-extensão”. 
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 O presente trabalho1 tem por objetivo analisar e aprofundar os conhecimentos acerca da 

Extensão Universitária e sua importância para o processo de formação em Serviço Social. Este 

tema emerge do exercício profissional como coordenador acadêmico do curso de Graduação 

em Serviço Social em instituição privada de ensino. A atividade desempenhada entre os anos 

de 2016 e 2019 permitiu uma intensa aproximação com o contexto de práticas extensionistas. 

Além dessa experiência, também resgatamos reflexões desenvolvidas no Mestrado realizado 

em um Programa de Estudos Pós-graduados em Administração, ocasião em que pesquisamos 

os níveis de reflexão crítica desenvolvidos por estudantes de Administração em torno do tema 

“sustentabilidade”.  

Ambas as experiências nos provocaram o interesse em investigar as contribuições que 

as atividades de extensão podem despertar para a formação do pensamento crítico em Serviço 

Social. Partimos de uma inquietação inicial: “Até que ponto a Extensão Universitária favorece 

a reflexão crítica na formação em Serviço Social?” 

A pertinência da pesquisa reside no fato de que se faz cada vez mais importante conhecer 

e potencializar estratégias alternativas, para qualificar o processo de ensino-aprendizagem, 

especialmente na formação de um profissional que tem como propósito produzir 

transformações sociais. 

Com efeito, entendemos que o alcance de uma transformação societal não é possível 

somente a partir do exercício profissional do/a assistente social. Entretanto, é possível 

contribuir efetivamente para produzir transformações à medida em que pudermos qualificar 

melhor, cada vez mais, o processo de formação deste profissional. Nesta perspectiva, 

especialmente no âmbito do desenvolvimento de um espírito científico, que amplie o cabedal 

de conhecimentos e possibilidades de aprendizado, lembramos de Edgar Morin (2017), quando 

afirma: 

 
A esse novo espírito científico será preciso a acrescentar renovação do espírito 
da cultura das humanidades. Não esqueçamos que a cultura das humanidades 
favorece a aptidão para a abertura a todos os grandes problemas, para meditar 
sobre o saber e para integrá-lo à própria vida, de modo a melhor explicar, 
correlativamente, a própria conduta e o conhecimento de si. (p.33) 
 

 
1 Pesquisa de campo aprovada pelo Colegiado do Comitê de Ética em Pesquisa, campus Monte Alegre da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – CEP-PUC/SP, CAAE n.º 44194821.0.0000.5482. 
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Entretanto, tal fato somente nos parece possível quando mediado por um processo 

formativo transformador, que indique a construção de um conhecimento pertinente2, com vias 

a uma real reflexão crítica sobre os dilemas da sociedade contemporânea, especialmente em um 

contexto em que: 
 
O desmesurado crescimento do quadro profissional nas últimas décadas, 
decorrente da expansão acelerada do ensino superior privado - em particular 
no ensino a distância - tem implicações na qualidade acadêmica da formação, 
no aligeiramento no trato da teoria, na ênfase no treinamento e menos na 
descoberta científica. A massificação e a perda de qualidade da formação 
universitária facilitam a submissão dos profissionais às demandas e "normas 
do mercado", tendentes a um processo de politização à direita da categoria. 
(IAMAMOTO, 2014, p. 629). 

 

Medidas no sentido da reforma do sistema de educação superior parecem evidenciar-se 

no contexto brasileiro. Entretanto, cabe-nos avaliar os impactos destas mudanças para o 

processo formativo dos futuros profissionais. No âmbito do ensino superior, nos últimos anos, 

observa-se um significativo aumento no ingresso de estudantes no sistema superior de ensino, 

notadamente naquele de natureza privada, situação que tem conduzido pesquisadores a 

refletirem sobre este fenômeno sob diferentes prismas. Como exemplo deste processo de 

mutação, citamos o contexto de transformações regimentais e regulatórias, pelas quais passa o 

ensino superior brasileiro, em vista do Plano Nacional de Educação (PNE) que, entre diversas 

questões, indica a necessária curricularização da Extensão Universitária até 2024. Este processo 

impactará fortemente a dinâmica do ensino superior brasileiro, que enfrenta constante disputa 

no debate público, particularmente no contexto das instituições de ensino privadas. Isto porque: 

 

O ajuste promovido pelo neoliberalismo tornou o ensino superior um mercado 
promissor que despertou interesses empresariais. A lógica empresarial deu ao 
ensino superior do país uma nova cara, muito diferente das universidades e 
centros de excelência baseados no tripé ensino-pesquisa-extensão. 
Tendo como pressuposto a lógica do mercado, a instalação de um novo 
estabelecimento de ensino não se norteia mais pelo desenvolvimento nacional, 
mas pelas possibilidades de ser lucrativo ao seu dono (FREIRE, 2011, p. 12). 

 

Na particularidade da pesquisa ora proposta, considerando que “a pesquisa científica se 

organiza em torno de objetos construídos que não têm nada em comum com as unidades 

 
2 Segundo Morin (2000a), o conhecimento pertinente é aquele que, em contraponto ao pensamento educacional 

hegemônico – que desune, divide, compartimenta, segrega –, busca meios e formas de abordagem cada vez mais 
multidisciplinares, transversais, globais, planetárias, explicitando elementos como: o contexto, o global, o 
multidimensional e o complexo. 
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separadas pela percepção ingênua” (BOURDIEU; CHAMBOREDON; PASSERON, 2010, p. 

46), figura como objeto de pesquisa do presente estudo “a importância da Extensão 

Universitária para a formação do/a assistente social”. Este objeto de pesquisa será estudado a 

partir das experiências discentes em ações extensionistas, com aporte metodológico elaborado 

especificamente para esta finalidade. 

A partir da proposta apresentada, temos por objetivos: 

a) Geral: 

- analisar e aprofundar os conhecimentos acerca da Extensão Universitária e sua 

importância (ou expressão) para a qualificação do processo de formação em 

Serviço Social. 

b) Específicos: 

- analisar as contribuições que a extensão oferece, ou pode oferecer, para a 

formação do/a assistente social, analisando a trajetória de estudantes, egressos/as 

e docentes; 

- promover um mapeamento das produções científicas para conhecimento do estado 

da arte das produções acadêmicas sobre Formação e Extensão Universitária na 

área do Serviço Social; 

- observar as particularidades do processo de curricularização da Extensão 

Universitária nos cursos de Serviço Social. 

“Hoje em dia, juntamente com toda a reflexão tradicional sobre a ciência, reconhece-se 

com demasiada facilidade que toda observação ou experimentação implica sempre a 

formulação de hipóteses” (BOURDIEU; CHAMBOREDON; PASSERON, 2010, p. 48). Neste 

contexto, a presente pesquisa possui como proposição fundamental a ideia de que os/as 

estudantes de Serviço Social desconhecem ou secundarizam a relevância formativa da Extensão 

Universitária. Da mesma forma, observamos que docentes e instituições de ensino resistem na 

oferta de propostas extensionistas, tendo em vista a crença de que as estratégias de ensino 

tradicionais suportam a formação de uma reflexão crítica disruptiva. 

Como mencionamos, o cenário da formação superior no Brasil passa atualmente por um 

intenso processo de transformação, momento em que parece importante aprofundar 

conhecimentos e promover aproximações com discussões até então não privilegiadas, cenário 

em que se insere a Extensão Universitária. A Extensão Universitária, na contextura da formação 

profissional, como lócus de imersão em realidades particulares, cotidianas, de contextos 
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socioafetivos, possui o potencial para promover a interlocução contínua entre estudante e meio 

social ao longo do processo de formação profissional. 

A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão no contexto do ensino superior 

brasileiro assenta-se no artigo n.º 207 da Constituição Federal de 1988, constituindo um tripé 

fundamental, que estrutura o conceito das universidades no Brasil. Como tema pouco explorado 

no âmbito da formação em Serviço Social, a Extensão Universitária possui importantes 

afinidades com esta área do conhecimento, por sua característica interventiva, afinidades que 

se destacam, seja em sua gênese3, seja em seu papel social na atualidade. 

Atividade característica das universidades sob o ponto de vista normativo no Brasil, a 

Extensão Universitária possui como missão fundamental a integração entre o contexto social e 

os elementos teórico-metodológicos e técnico-operativos que compõem o processo de 

aprendizagem para a formação profissional. 

 
[...] a formação do aluno vai além da aquisição de conhecimentos técnico-
científicos, até porque esses se esvaziam quando não integrados à realidade. 
Para uma abordagem inovadora, a aprendizagem deve ir além da aplicação 
imediata, impulsionando o sujeito a criar e responder a desafios, a ser capaz 
de gerar tecnologias e de manter a habilidade de aprender e recriar 
permanentemente; ou seja, a graduação deve se transformar no lócus de 
construção/produção do conhecimento, em que o aluno atue como sujeito da 
aprendizagem (FORPROEX, 2012, p. 121). 

 

É possível observar que a Extensão Universitária possibilita a construção de estratégias 

formativas, que confluem em duas dimensões dialogicamente relacionadas:  

a) um contraponto à propagação de um modelo hegemônico de ensino, caracterizado pelo 

conhecimento especializado; 

b) a implementação de uma lógica formativa calcada na realidade concreta, fundamentada 

nos desafios da realidade de vida dos sujeitos envolvidos neste processo, em suas 

limitações e possibilidades. 

A relação entre contexto e elementos teórico-metodológicos, no entanto, pressupõe uma 

transição paradigmática que possibilite a ruptura com o modelo hegemônico de universidade, 

como a que ainda subordina as racionalidades moral-prática e estético-expressiva a uma 

racionalidade cognitivo-experimental, oriunda da centralidade universitária em torno das 

ciências naturais (SANTOS, 2013). 

 
3 A este respeito, sugere-se a leitura do trabalho de Paula (2013), em que o autor desenvolve a contextualização da 

história da Extensão Universitária. 
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Estamos numa fase de transição paradigmática, da ciência moderna para a 
ciência pós-moderna (Santos, 1988; 1989b). Trata-se de uma fase longa e de 
resultados imprevisíveis. A universidade só sobreviverá se assumir 
plenamente esta condição epistemológica (SANTOS, 2013, p. 419). 

 

Tal transição, inevitável às instituições universitárias no contexto das transformações 

pós-modernas, valida a ideia promovida por Edgar Morin no âmbito da oposição ao 

conhecimento especializado e na defesa de um conhecimento integrativo, que coadune 

elementos ideais e concretos para a constituição de um novo espírito científico. 

 

O conhecimento especializado é uma forma particular de abstração. A 
especialização “abstrai”, em outras palavras, extrai um objeto de seu contexto 
e de seu conjunto, rejeita os laços e as intercomunicações com seu meio, 
introduz o objeto no setor conceptual abstrato que é o da disciplina 
compartimentada, cujas fronteiras fragmentam arbitrariamente a 
sistemicidade (relação da parte com o todo) e a multidimensionalidade dos 
fenômenos (...) (MORIN, 2000a, p. 41). 

 

  Considerando o cenário contemporâneo de desenvolvimento do capitalismo, ao analisar 

o universo de possibilidades que se evidenciam a partir do reconhecimento da Extensão 

Universitária como lócus privilegiado para a construção de uma outra formação profissional, 

percebemos que o avanço da contrarreforma do ensino superior brasileiro, especialmente nos 

últimos 20 anos, tem apresentado grandes desafios a essa importante dimensão universitária. 

Portanto, é significativo o desenvolvimento de pesquisas que busquem refletir este cenário, 

avaliando a interlocução desta dimensão universitária com a formação em Serviço Social. 

 Com a pretensão de construir um itinerário reflexivo em torno do tema, a pesquisa ora 

proposta será alicerçada a partir do pensamento de Jack Mezirow (1981; 1991; 1995; 1996; 

1998) sobre a Teoria da Reflexão Crítica e Aprendizagem Transformadora de jovens e adultos. 

Também recorreremos às bases do Pensamento Complexo, em Edgar Morin (2000a; 2000b; 

2015a; 2015b; 2017), com a finalidade de contextualizar, justificar e avalizar as discussões 

propostas ao longo da pesquisa em torno da ideia de uma reforma paradigmática do pensamento 

educacional. Ao promover uma triangulação dialógica das ideias dos pensadores pela mediação 

da Extensão Universitária em Serviço Social, esperamos expressar as contribuições desta 

dimensão universitária no contexto formativo dos/as futuros/as assistentes sociais. 

Do ponto de vista metodológico, este estudo será desenvolvido tendo como campo as 

instituições de ensino definidas a partir de critérios previamente estabelecidos. Os sujeitos de 
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pesquisa serão os/as estudantes, ex-estudantes e docentes que possuam experiência em 

incursões extensionistas. Serão entrevistados com apoio de instrumental técnico específico, 

com a finalidade de promover a adequada análise de suas vivências. Os dados construídos serão 

analisados à luz da Teoria Fundamentada em Dados (TFD). 
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CAPÍTULO 1 – A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 

A extensão, como dimensão estruturante da instituição universitária, em sua 

manifestação internacional, remonta ao século XIX. Tem sua origem em instituições de ensino 

inglesas, entre as quais as universidades de Cambridge e Oxford. 
 

A Universidade de Cambridge, em 1871, foi provavelmente a primeira a criar 
um programa formal de “cursos de extensão” a ser levados por seus docentes 
a diferentes regiões e segmentos da sociedade. Começando por Nottingham – 
a terra de Robin Hood -, Derby e Leicester, seus cursos de Literatura, Ciências 
Físicas e Economia Política logo angariaram vasta clientela e, em pouco 
tempo, atingiam todos os recantos do país. Quase ao mesmo tempo outra 
vertente surgia em Oxford, com atividades concebidas como uma espécie de 
movimento social voltado para os bolsões de pobreza. As primeiras ações 
tiveram lugar em Londres e logo se expandiram para regiões de concentração 
operária. Os trabalhadores das minas de Northumberland, por exemplo, 
contrataram em 1883 uma série de cursos de história. O século de Péricles foi 
apresentado no centro manufatureiro de Sheffield, a tragédia grega foi 
oferecida aos mineiros de carvão de Newcastle e aula de Astronomia aos 
operários de Hampshire (MIRRA, 2009, p. 77). 
 

 Ao refletirmos sobre a natureza motivadora da ação extensionista, identificamos como 

elemento propulsor o interesse dos/as estudantes e educadores em promover a democratização 

do acesso ao conhecimento. Esta iniciativa foi rapidamente se espalhando pelos demais países 

da Europa, chegando aos Estados Unidos por meio da oferta de práticas extensionistas na 

Universidade de Chicago (1892). 

 A disseminação das práticas de extensão, entretanto, não se resumiu ao interesse de seus 

agentes, tendo em pouco tempo recebido a atenção do Estado, especialmente pelo potencial 

para intermediar a pressão exercida pelos movimentos sociais em países de capitalismo central, 

que viviam processos de intensa resistência da classe trabalhadora, considerando as condições 

de vida e trabalho às quais eram submetidas. 
 

Com efeito, a Extensão Universitária é coetânea e produto de um momento 
particularmente crítico da história do capitalismo em que a efetiva imposição 
do modo de produção especificamente capitalista, em meados do século XIX, 
após a consolidação da Revolução Industrial, exacerbou contradições, que se 
expressaram em revoluções de 1848-49, na Comuna de Paris, de 1871, que, 
em última instância, significaram a entrada em cena de segmentos sociais, 
historicamente marginalizados, centrados nas classes trabalhadoras 
submetidas ao capital, que denunciavam o conjunto da ordem social 
capitalista, invocando o socialismo (PAULA, 2013, p. 7). 
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 O caráter apaziguador da Extensão Universitária, em substituição às políticas sociais 

públicas de enfrentamento às expressões da questão social, se manifesta e se fortalece pela 

mediação do Estado. A esta tendência de substituição das políticas sociais públicas por 

iniciativas privadas, somam-se, naquele período, incontáveis outras atividades, dentre as quais 

a vocação social das igrejas católica e protestante, associações de auxílio mútuo, entre outras. 

Isto é, havia uma ambiência sociopolítica favorável à expansão de ações de caráter extensionista 

nos países de capitalismo central, até que estes despertassem a necessidade e potencial político 

e econômico do investimento em políticas sociais para mediação das relações entre Estado, 

sociedade civil e mercado. 

 Neste período, a Extensão Universitária experimenta seu surgimento e consolidação no 

cenário das instituições de ensino de destaque mundial mais relevante, promovendo, em 

momentos posteriores, sua difusão para as demais instituições universitárias, até mesmo em 

países de economia dependente. 

 Segundo Paula (2013), em sua gênese, a Extensão Universitária apresenta duas 

vertentes: 

a) em seu surgimento, na Inglaterra, e posterior ampliação aos demais países europeus, 

destaca-se pelo enfrentamento das expressões da questão social oriundas da expansão 

e consolidação do capitalismo, empreendendo ações em parceria com Igreja e Estados 

nacionais; 

b) em sua implementação nos Estados Unidos, a Extensão Universitária caracteriza-se 

pela ampliação de sua capacidade técnica, promovendo a aproximação da 

universidade com o mercado, por meio do intercâmbio entre instituição universitária e 

empresas privadas, adquirindo um caráter de vocação rigorosamente liberal (PAULA, 

2013). 

Em ambos os casos, a Extensão Universitária contribuiu significativamente no contexto 

social, promovendo impactos importantes para a consolidação de uma nova sociabilidade, 

oriunda do amadurecimento das relações capitalistas de produção, quer na intermediação direta 

das relações contraditórias entre capital e trabalho, quer na contribuição do avanço tecnológico 

e econômico. 

Entretanto, as práticas extensionistas promoveram não apenas contribuições para uma 

nova organização da sociedade, mas, igualmente no âmbito das relações de aprendizagem, 

constituiu-se um binômio, cujos aportes transitavam entre a subordinação aos interesses 



 
 
 

 

21 

políticos e econômicos e o progresso educacional, tendo em vista seu caráter inovador de 

ensinar na prática.  

Tanto para estudantes quanto para educadores, é significativa uma nova estratégia de 

ensino-aprendizagem, particularmente nas demandas específicas da andragogia4. 

Ao avaliar o impacto das estratégias de ensino-aprendizagem, a partir de experiências 

extensionistas na ótica docente, Ernest Anderson (1963) conclui que: 
 

O ensino de extensão deve ser planejado de modo a obter o melhor 
aprendizado possível por parte das pessoas que servimos e de nossos colegas 
profissionais. Para fazer isso, o professor de extensão deve se lembrar que 
uma pessoa se lembra dos fatos, conceitos, ideais e habilidades que são 
significativos para ele (ANDERSON, 1963, p. 15, tradução nossa). 

 

 Da mesma forma, experiências de Extensão Universitária produzem efeitos 

significativos de aprendizado e impacto social, que se caracterizam por seu efeito 

multidimensional. Segundo (JOHNSON et al., 2019): 
 

Oferecer oportunidades de aprendizado experimental por meio da extensão 
para estudantes universitários tem muitos benefícios. Para os alunos, os 
benefícios incluem o potencial de obter uma maior compreensão dos cursos 
acadêmicos e aplicar o conhecimento a situações do mundo real. O corpo 
docente baseado em atividades de extensão se beneficia por meio do aumento 
da capacidade de atender às necessidades da comunidade e o corpo docente 
do campus se beneficia ao fornecer aos alunos novas abordagens para 
aprofundar o aprendizado (WILKEN et al., 2008 apud JOHNSON et al., 
2019, p. 1, tradução nossa).5 

 

 A Extensão Universitária amplia o cabedal de alternativas e possibilidades de 

aprendizado, ao expor estudantes e docentes a condições concretas, oriundas das dinâmicas 

próprias da realidade complexa em que se inserem. Ou seja, contribui para um processo de 

formação alinhado com a dinamicidade das transformações sociopolíticas e econômicas, 

desarticulando as amarras da alienação – próprias do cotidiano (HELLER, 1972) – pela 

mediação dos dilemas (MEZIROW, 1996). Embora não seja sua finalidade, o aprendizado 

experiencial oferece oportunidades para os/as estudantes fazerem a transição da faculdade para 

 
4 A designação de andragogia seria dada a partir de uma justificação que atende, em grande medida, à etimologia 
da palavra, onde añer e andr- (significa adulto) e agogus (significa conduzir ou indicar o caminho). Então, a 
definição de andragogia poderia ser “a arte e ciência de ajudar os adultos a aprender” (KNOWLES, 1980). 
5 WILKEN, C. S. et al. Student internships in extension: strategies for success for the agent and student. Journal 
of Extension, v. 46, n. 4, p. 1-3, 2008. 
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um ambiente profissional, conectando educação e emprego, aumentando a capacidade de 

implementar projetos e treinando a força de trabalho futura (EYLER, 2009). 

 Um plano ou programa de Extensão Universitária pode ser desenvolvido por meio de 

diferentes estratégias, entre as quais se destacam: 

a) oferta de cursos de capacitação ou aprimoramento, tendo como público-alvo indivíduos 

e/ou grupos: são mais comumente utilizados no contexto das ações extensionistas; 

b) projetos que favorecem aos/as estudantes o desenvolvimento de suas habilidades e, para 

a população usuária, acesso a serviços de relevância social; 

c) promoção de eventos que priorizem conteúdos de interesse da área de formação 

proponente, em interlocução com a sociedade. 

Neste contexto, a fim de promover um esclarecimento que avaliamos necessário, 

destacamos que Extensão Universitária não deve confundir-se com o estágio curricular, 

demandado por diferentes formações em nível superior e, na particularidade deste trabalho, na 

formação profissional em Serviço Social. O estágio curricular estrutura-se a partir de 

características outras que o diferenciam da Extensão Universitária por diversas questões. 

“As atividades de extensão passam do enfoque da difusão do conhecimento para o de 

inserção na realidade socioeconômica, política e cultural do país” (CARBONARI; PEREIRA, 

2007, p. 23), estabelecendo uma relação dialógica da comunidade acadêmica com o contexto 

da sociedade em que se insere de forma planejada, por meio da troca de conhecimentos. Isto 

é, diferencia-se do estágio curricular supervisionado, tendo em vista que este é um ato educativo 

escolar supervisionado, desenvolvido em ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 

trabalho produtivo. 

1.1 Extensão Universitária no contexto educacional brasileiro 

 

A Extensão Universitária no contexto brasileiro data do início do século XX, através de 

atividades voltadas à abordagem de questões próprias da sociedade brasileira daquele período. 

Reproduziam o pensamento hegemônico da classe dominante, que constituía o público 

universitário.  
 

A história da prática da Extensão Universitária na sociedade brasileira remonta 
à década de 1910. Segundo Carbonari e Pereira (2007), entre os anos de 1911 e 
1917 surgem as primeiras experiências de Extensão Universitária na sociedade 
brasileira, no âmbito da Universidade Livre de São Paulo (AMARO; 
CRAVEIRO, 2018, p. 12). 
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A Universidade Livre de São Paulo, com atividades vigentes entre 1911 e 19176, emerge 

como instituição de ensino no contexto da Primeira República (1889-1930), tendo por objetivo 

a oferta do acesso ao ensino básico e superior. 
A instituição surgiu no contexto da multiplicação das escolas superiores livres, 
no início da República, com o aumento da procura dos membros da elite 
econômica e das classes de trabalhadores urbanos pela educação escolar, 
mediante as exigências do crescimento industrial e da ampliação da burocracia 
nas instituições públicas e privadas (ARQUIVO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2019). 

 

Registros bibliográficos indicam que experiências de Extensão Universitária se 

manifestaram em outras instituições de ensino, tendo em vista o caráter modernista da 

sociedade brasileira, ainda na Primeira República. Destaca-se, para efeito de comprovação dos 

fatos, a Escola Superior de Agricultura e Veterinária (ESAMV), criada no Rio de Janeiro e a 

Escola Superior de Agricultura de Viçosa (ESAV), atual Universidade Federal de Viçosa 

(UFV), fundada em 1926. Ambas, ao reproduzirem a tendência norte-americana dos land grant 

colleges, dedicaram-se ao ensino prático para jovens na agricultura. 

Em especial nesta última, sobre a filiação institucional das escolas superiores aos 

objetivos sociopolíticos e econômicos, observa-se que a fundação da ESAV: 

 
(...) se conjugou com os objetivos da elite agrária em Minas Gerais. Associada 
aos quesitos pedagógicos dessa “moderna” escola está a dimensão política (e 
ideológica) da formação oferecida pela ESAV, explicada por sua forte relação 
com a constituição histórica do campo profissional agrícola. Desse modo, o 
ensino da instituição se circunscreveu em um novo paradigma na modalidade 
de ensino agrícola, que forneceu gestores ao mundo rural, e que cumpriu papel 
bem específico no projeto de desenvolvimento em vigor de rearranjo da 
estratégia das elites agrárias mineiras, se firmando frente à perda de 
hegemonia em relação ao estado de São Paulo (Barbosa, 2004) (CASTRO; 
ALVES, 2017, p. 756). 

 

Ao assumir para si características de uma extensão baseada nos pressupostos norte-

americanos, a instituição emplacou, ao longo dos anos, “a noção de extensão como forma de 

socialização da produção técnica e científica (...) voltadas para a aplicabilidade e os objetivos 

econômicos” (CASTRO; ALVES, 2017, p. 757). 

 

 
6 A Universidade Livre de São Paulo foi fechada em 1917, com a negativa do Conselho Federal de Educação em 

mantê-la em funcionamento (MOTT; DUARTE; GOMES, 2007). 
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A partir da influência estadunidense, se consolida no Brasil a ideia de extensão 
como prestação de serviço7 que tem como fundamento o forte caráter 
modernizador, a regionalização das universidades (quando os cursos 
oferecidos como extensão se tornavam permanentes das regiões atendidas) e 
a ideia de utilização do conhecimento produzido na universidade8 (GURGEL, 
1986; BOTOMÉ, 1996, apud FRAGA, 2017, p. 406). 

 

Pouco refletidos na literatura, houve, igualmente, movimentos que se consolidaram na 

América Latina, em torno da Extensão Universitária a partir da ação de Universidades 

Populares que, em contraponto ao modelo norte-americano, buscavam instituir um modelo de 

universidade de influência europeia. Destacam-se a Universidade Popular Mexicana (1912), 

Universidade Popular Lastarria (1918), no Chile, as Universidades Populares González Prada 

(1922), no Peru e a Universidade Popular José Martí (1923), em Cuba (FRAGA, 2017). 

Estas instituições, diferente do modelo adotado no Brasil – importante demarcar – 

buscavam promover, de forma intensa, uma relação entre o ambiente universitário e as 

demandas oriundas dos dilemas enfrentados pela classe trabalhadora. Utilizavam-se da 

mediação promovida pelas práticas extensionistas, com o objetivo de estreitar as relações entre 

o cenário universitário e a realidade concreta enfrentada pelos coletivos sociais que os 

circundavam. 
 
 
Desde o primeiro momento, o trabalhador esteve ao lado do estudante, 
encorajando-o com sua presença, apoiando-o com suas armas de luta. Em 
seguida essa aproximação se tornou uma íntima vinculação. Os grêmios iam 
à greve para ajudar a campanha dos estudantes e os últimos faziam o mesmo 
com os trabalhadores, entrando como em sua casa nos locais de trabalho dos 
proletários (GONZALEZ, 1941, p. 55, tradução nossa). 

 

Demarcados os antecedentes históricos da Extensão Universitária na política 

educacional brasileira, a extensão como conhecemos atualmente aparece fortemente entre as 

décadas de 1950 e 1960 (AMARO; CRAVEIRO, 2018).  
 
O cenário nacional marcado pela efervescência das lutas sociais por expansão 
de direitos e cidadania serviu de palco ao ressurgimento da Extensão 
Universitária, assumindo uma importante identidade no processo de mudança 
social, em especial em apoio a segmentos excluídos e desfavorecidos 
(AMARO; CRAVEIRO, 2018, p. 12). 

 

 
7 GURGEL, R. M. Extensão universitária: comunicação ou domesticação. São Paulo: Cortez, 1986. 
8 BOTOMÉ, S. P. Pesquisa alienada e ensino alienante: o equívoco da extensão brasileira. Petrópolis: Vozes, 1996. 
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Neste período, tendo em vista o movimento de abertura política e o contexto nacional-

desenvolvimentista em que se inseria o Brasil, nota-se uma intensa participação social da 

sociedade brasileira, que se refletiu igualmente no âmbito da Extensão Universitária. 
 

Foi um tempo fértil em formas de participação social, pois o processo de 
redemocratização instaurado no país após 1945 trouxe de volta a disputa 
político-partidária, quando tivemos a existência de quase cinquenta 
agremiações partidárias no país; os sindicatos se multiplicaram e se 
subdividiam em oficiais e “paralelos”; os movimentos sociais s partir da 
sociedade civil emergiram em diferentes partes da nação, reivindicando 
múltiplas questões, das quais destacamos as reformas de base, políticas 
nacionalistas e equipamentos básicos para a sobrevivência dos grandes 
contingentes humanos que se deslocavam do campo para a cidade, em busca 
do sonho de melhores condições de vida (GOHN, 2012). 

 

 As atividades de extensão neste momento da histórica nacional adquirem novos 

contornos. É um momento em que as ações extensionistas no Brasil fazem os primeiros acenos 

na direção do desenvolvimento de ações direcionadas para as classes populares, com o objetivo 

de, com elas, contribuírem para o início de um movimento de conscientização a respeito dos 

dilemas próprios do contexto sociopolítico e econômico brasileiro. Aqui, se observa a 

influência das Universidades Populares latino-americanas, calcada pela relação entre estudantes 

e trabalhadores. Ocorre que, de forma precoce e repentina, este processo viu-se cerceado pelo 

advento do golpe militar em 1964, situação que promoveu intenso processo de desmobilização 

social, haja vista as estratégias e opressões exercidas pelo governo naquela ocasião. 

 No contexto da ditatura, a Extensão Universitária sofre fortemente os rebatimentos do 

modelo de governo adotado pelos militares. 

 
 (...) a cultura democrática e a intenção crítico-transformadora inerente à extensão 
passaram a ser alvo de ações repressivas e opressoras, havendo uma busca por 
parte do governo de estabelecer o aparelhamento de todas as instituições 
vinculadas ao Estado, para que estas pudessem contribuir com a manutenção da 
ordem estabelecida (AMARO; CRAVEIRO, 2018, p. 14). 

 

Por intermédio do Ministério do Interior, por atribuição do então Presidente Artur da 

Costa e Silva (1899-1969), é criado, por meio do decreto n.º 62.927/1968 o Projeto Rondon9. 

Este projeto teve por finalidade promover estágios de serviço para estudantes universitários, 

 
9 Em janeiro de 1989, o Projeto Rondon foi extinto pela Medida Provisória n.º 28/89, convertida posteriormente 

na Lei n.º 7.732, de 14 de fevereiro de 1989. Em 1990, foi criada, por ex-rondonistas, a Associação Nacional dos 
Rondonistas, uma Organização Não Governamental (ONG), qualificada pelo Ministério da Justiça como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) (RONDON, 2020). 
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objetivando conduzir a juventude a participar do processo de integração nacional. Tratou-se de 

um aparelhamento da instituição universitária, com a função de contribuir na integração dos 

sujeitos ao ideário estabelecido pelo governo militar, fortalecendo-o (AMARO; CRAVEIRO, 

2018). 
 

O Projeto Rondon surgiu em julho de 1967 quando universitários liderados pelo 
professor Wilson Choeri, da Universidade do Estado da Guanabara, planejaram e 
realizaram um estágio no território de Rondônia. Através desta experiência os 
universitários sentiram não conhecer plenamente os problemas existentes no 
interior brasileiro, conscientizando-se de que deveriam levar às regiões menos 
desenvolvidas do país as noções e técnicas adquiridas nas Universidades, 
motivando assim as comunidades a encontrar o modo de resolução dos seus 
problemas e contribuindo, desta forma, para o desenvolvimento nacional. 
Esta equipe pioneira, em homenagem ao Marechal Cândido Mariano Rondon e a 
sua filosofia de integração, denominou PROJETO RONDON ao movimento que 
surgia e que passou a ter âmbito nacional. O sucesso desta operação desencadeou 
o planejamento e execução de outras (MENDES; TREVIZAN; CUNHA, 1978). 

 
 

Figura 1 – Operação Zero 

 
Fonte: RONDON, 2020 
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 Neste contexto, consolidam-se duas características que demarcarão a trajetória 

institucional da Extensão Universitária no contexto brasileiro: 

a) “Uma forte ideia de transferência do conhecimento, a partir de uma crença de que a 

universidade possui um conhecimento superior e que sua mera extensão geraria 

melhoria nas condições de vida da população em geral” (FRAGA, 2017, p. 411) e; 

b) o desenvolvimento de ações de caráter fortemente assistencialistas (AMARO; 

CRAVEIRO, 2018), manifestadas pela oferta de cursos e atendimentos, em sua maioria, 

na área da saúde. A relação Universidade x Comunidade definia-se por ações 

suplementares no âmbito das demandas sociais, não articulando-se com ensino e 

pesquisa (SILVA; RIBEIRO; JÚNIOR, 2013). 

No mesmo ano de implementação do Grupo de Trabalho que instituiu o Projeto Rondon, 

realizou-se, no âmbito da política educacional, a “Reforma Universitária”. Tratou-se de uma 

reforma com a finalidade de reorganizar o sistema público federal de ensino, que produziu 

efeitos paradoxais no ensino superior brasileiro que, por um lado, possibilitou a inovação no 

cenário da educação superior brasileiro e, por outro, promoveu a expansão de instituições de 

ensino privadas estruturadas nos moldes de empresas educacionais voltadas para a obtenção de 

lucro econômico e para o rápido atendimento de demandas do mercado educacional. 

A Reforma de 1968: 
 
modernizou uma parte significativa das universidades federais e determinadas 
instituições estaduais e confessionais, que incorporaram gradualmente as 
modificações acadêmicas propostas pela Reforma. Criaram-se condições 
propícias para que determinadas instituições passassem a articular as atividades 
de ensino e de pesquisa, que até então - salvo raras exceções - estavam 
relativamente desconectadas. Aboliram-se as cátedras vitalícias, introduziu-se o 
regime departamental, institucionalizou-se a carreira acadêmica, a legislação 
pertinente acoplou o ingresso e a progressão docente à titulação acadêmica 
(MARTINS, 2009, p. 16) 

 

Após a Reforma de 1968, a extensão passa a figurar como elemento obrigatório em 

todos os estabelecimentos de ensino superior por meio de cursos e serviços especiais estendidos 

à comunidade (PRATES, 2017). 

 Com o advento do processo de redemocratização iniciado já na segunda metade da 

década de 1970, assim como nos anos seguintes, as práticas extensionistas passam a imprimir 

novos contornos, adequando-se a uma concepção mais acadêmica, que passa a conflitar com o 

até então hegemônico padrão assistencialista, disputa que se estende até os dias atuais. 
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É no contexto desse repertório ampliado e complexificado de sujeitos e 
direitos, que a Extensão Universitária será chamada a atuar, sem descurar as 
pautas tradicionais da extensão. Também amplificadas foram, nesse contexto, 
que é o da expansão e aprofundamento do grande capital no Brasil, as 
demandas pela Extensão Universitária como instrumento de transferência de 
tecnologia e prestação de serviços (PAULA, 2013, p. 19). 

  

A partir de 1990, desencadearam-se as tendências vigentes a partir da década de 1980, 

prevalecendo a presença de instituições privadas de ensino superior, cujo caráter mercantil 

passa a gerar importantes rebatimentos sobre as práticas extensionistas. Em 1999, é publicado 

o Plano Nacional de Extensão, documento que define Extensão Universitária como “processo 

educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e 

viabiliza a relação transformadora entre a Universidade e a Sociedade” (CORREA, 2007, p. 5). 

 Os anos 2000 promoveram uma intensa transformação, ao menos do ponto de vista 

normativo, em relação à Extensão Universitária. Isto porque, em 2014, o Plano Nacional de 

Educação (PNE) institui a curricularização da Extensão Universitária no âmbito do ensino 

superior brasileiro. 
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Figura 2 – Cronologia da Extensão Universitária 

 
Fonte: O autor, 2021. 
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O PNE, instituído pela Lei Federal n.º 13.005/2014, refere-se a um conjunto de ações 

que devem ser desenvolvidas pelos diferentes níveis da gestão pública (Federação, Estados e 

Municípios), com a finalidade de direcionar esforços e investimentos, com foco na melhoria 

dos níveis de qualidade da educação brasileira. 
 

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 13.005/2014, é um instrumento 
de planejamento do nosso Estado democrático de direito que orienta a 
execução e o aprimoramento de políticas públicas do setor. Neste novo texto, 
fruto de amplos debates entre diversos atores sociais e o poder público, estão 
definidos os objetivos e metas para o ensino em todos os níveis – infantil, 
básico e superior – a serem executados nos próximos dez anos (BRASIL, 
2014, p. 7). 
 

 O PNE, que tem validade de 10 anos (2014-2024), apresenta 20 objetivos a serem 

alcançados pelas políticas educacionais brasileiras, tanto na educação básica quando em nível 

superior. As metas são: 
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Quadro 1 – Metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024 
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Fonte: OBSERVATÓRIO DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2020 

 

 Cada meta apresenta estratégias específicas, que tornarão possível o alcance dos 

objetivos propostos. A meta 12, em sua estratégia 7 (de 20), indica a curricularização da 

Extensão Universitária nos cursos de nível superior, por meio do estabelecimento de créditos 

que devem ser cumpridos pelos/as estudantes. A quantidade de créditos deve ser igual ou maior 

a 10% da carga horária do curso oferecido, orientando desenvolvimento dos programas e 

projetos de extensão prioritariamente para áreas de pertinência e impacto social. Isto é, as 

instituições de ensino superior deverão, preferencialmente sem promover aumento na carga 

horária do curso oferecido, avaliar alternativas para promover o aprendizado dos/as estudantes 
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em cenários de prática, abordando conteúdos relevantes para a formação profissional em cena, 

ou seja, ensinando a fazer, em contextos de relevância social. 

 Trata-se de uma revolução significativa no processo de formação profissional em termos 

de educação superior no Brasil, que impõe uma verdadeira transformação nas metodologias de 

ensino-aprendizagem, não apenas impactando fortemente na organização curricular dos cursos, 

mas igualmente na vida estudantil. 

 O Observatório do PNE (OPNE) é uma plataforma digital advocacy, mantida pelo 

movimento Todos Pela Educação, cuja finalidade é possibilitar o controle social sobre as ações 

públicas e privadas em torno do cumprimento das metas do PNE que devem ser cumpridas, 

como já mencionado, até 2024. 

 Dados revelam que, em torno dos objetivos pretendidos até o momento10, das 20 metas 

e 254 estratégias pretendidas pelo PNE, em 6 anos de vigência da lei que institui o plano, foram 

cumpridos 55,09% das metas, restando 44,91% a serem cumpridos em 4 anos. Isto significa 

dizer que, em 6 anos de vigência do PNE, alcançamos, em média, por ano, 9% das metas 

pretendidas e, nos anos que restam, será necessário o alcance de 11% para o atingimento 

integral das metas propostas. 

1.2 A curricularização da Extensão Universitária 
 

Conforme mencionado anteriormente, a estratégia 12.7 do PNE propõe, como objetivo, 

o ingresso de 50% da população entre 18 e 24 anos no ensino superior. A curricularização da 

extensão, neste sentido, deve ser propagada pelas IES, no sentido de contribuir com a promoção 

da cultura de ensino superior no país com impacto social. 

A curricularização da Extensão Universitária nos cursos de graduação deve ser 

promovida sem impactar a carga horária dos cursos já oferecidos, mantendo-se o disposto na 

Resolução n.º 2 de 2007, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à 

integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. Para 

o caso do curso de Serviço Social, a mencionada resolução prevê carga horária total de 3.000 

horas. 

Assim, para realizá-la, as IES deverão propor alterações em seus Planos de 

Desenvolvimento Institucionais (PDIs), bem como, cada curso de graduação, por meio de suas 

 
10 Consulta realizada na plataforma OPNE, em 10 de abril de 2020. 
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Coordenações e Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs), deverão promover as correlatas 

modificações em seus Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs), a partir da: 

a) Inserção ou modificação de disciplinas na matriz curricular, dedicando a carga horária 

correspondente de forma integral ou parcial a atividades de Extensão Universitária ou; 

b) Oferta de atividades de extensão na forma de unidade curricular, através de projetos, 

cursos ou eventos. 

Ambas, entretanto, para o curso de Serviço Social, devem obedecer ao piso de 300 horas 

destinadas a atividades de Extensão Universitária, a fim de atender ao expresso na estratégia 

12.7 do PNE.  

Ora, este, portanto, não seria um desafio imposto apenas às instituições de natureza 

pública, mas igualmente às instituições de ensino privado, que atualmente respondem por 

87,9% (BRASIL, 2019) das IES em funcionamento no país. Sob o ponto de vista das 

instituições privadas, algumas manifestações por parte das entidades representativas desta 

categoria expressam as impressões deste segmento sobre o desafio que se anuncia: 
 

Mais uma vez, resta mal disfarçada a intenção de impor à sociedade, 
notadamente para as instituições de ensino superior particulares, que 
respondem pela maioria da oferta dos cursos de graduação no País, a 
obrigação de cumprir as obrigações constitucionalmente impostas ao poder 
público. 
Pretende o Estado, assim, impor às instituições de ensino superior a atuação 
de cunho extensionista nas áreas de grande pertinência social, cumprindo, 
assim, a obrigação do poder público de atuar nas áreas de interesse social 
prioritário. 
Essa transferência de obrigações de um Estado inchado, aparelhado e 
reconhecidamente incapaz de cumprir a contento suas atribuições 
constitucionais, já vem sendo institucionalizada com a imposição de interação 
obrigatória dos cursos da saúde com o Sistema Único de Saúde (SUS), ao 
arrepio da missão, valores e objetivos das instituições de ensino superior que 
ministram cursos nessa área do conhecimento (FAGUNDES, 2016). 

 

Tal opinião se sustenta sobre os argumentos anteriormente mencionados, isto é, 

expressa os valores de um modelo de “negócio” pautado nos resultados de mercado, alheios 

aos interesses das necessidades sociais, em uma abordagem tipicamente neoliberal da educação 

superior. Se expressam em torno da natureza em que residem os interesses destas instituições, 

isto é, da geração de capital isento de preocupação com um efetivo impacto na qualidade das 

estratégias de ensino e aprendizagem por parte de seus estudantes, que se convertem em clientes 

no atual cenário de mercantilização do ensino superior. Resta saber como tais ações se 

materializarão no contexto de intensificação da oferta de cursos na modalidade de educação a 



 
 
 

 

37 

distância, situação ainda incipiente, tanto do ponto de vista de ações, quanto de publicações que 

promovam reflexões sobre o tema. 

Em contraponto, instituições de ensino superior públicas parecem ter recebido de bom 

grado as novidades, haja vista o engajamento manifestado por algumas instituições, no sentido 

de propor ações para o alcance dos objetivos expressos no PNE. Estes esforços se expressam 

por meio de resoluções, formação de grupos de trabalho e comissões próprias para discussões 

em torno da curricularização das atividades de extensão no âmbito dos cursos de graduação. 

Ao propor, em 2017, a construção de um guia para curricularização da Extensão 

Universitária para a Universidade Federal de São Paulo, seus gestores afirmam que:  

 

A curricularização das atividades de extensão nos cursos de graduação da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), mais do que atender a 
estratégia 12.7 da Meta 12 do Plano Nacional de Educação (PNE, 2014-2024) 
e ratificar outras diretrizes legais, expressa a afirmação do compromisso da 
Universidade com a sociedade, por meio do reconhecimento da Extensão 
como componente formativo do estudante (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO PAULO, 2017, p. 11). 

 

No âmbito do Serviço Social, a ABEPSS (Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 

em Serviço Social) demonstra esforços no sentido de construir uma matriz de orientações éticas 

e metodológicas às IES – ou UFAS (Unidades de Formação Acadêmicas), termo que usam para 

referirem-se às IES. Em maio de 2021, a entidade realizou a live “A curricularização da 

extensão no Serviço Social”, tendo por finalidade debater o tema e, em junho do mesmo ano, 

lançam o “Documento Preliminar Acerca da Curricularização da Extensão” em que são 

fornecidas informações importantes para o processo de planejamento do processo de 

curricularização da Extensão Universitária. 

No documento, ao resgatar suas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

Serviço Social, os autores sugerem que a “lógica curricular inovadora de interação entre as 

disciplinas e outros componentes curriculares, presente nas diretrizes da ABEPSS, podem 

facilitar o processo de curricularização da extensão”. Extensão compreendida como “popular, 

comunicativa e orientada para os processos de uma educação emancipatória” (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2021, p. 22), isto é, “uma 

prática extensionista que seja efetivamente comunicação com a realidade social, diálogo que 

garante a autonomia nos processos” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E 

PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2021, p. 23). 

A despeito do teto decenal estabelecido pelo PNE, 
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A comissão temporária de trabalho – CTT gestão 2019-2020 que elaborou este 
documento preliminar estudou e analisou um amplo conjunto de documentos 
assim como realizou um levantamento junto as regionais da ABEPSS e 
identificou que até 2020 não tínhamos experiências registradas e tramitadas no 
Serviço Social para atender a demanda da Resolução no 07/2018/CNE/MEC de 
curricularização da extensão (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E 
PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2021, p. 28). 
 

1.3 A questão da formação e da extensão em Serviço Social 

 

Os dados do Censo da Educação Superior brasileira de 2016, que evidenciam o quadro 

referencial da educação superior brasileira no âmbito da formação em Serviço Social, 

descortinam uma preocupante realidade a largo curso: a mercantilização do ensino superior 

brasileiro. 

Segundo Santos (2013), esta situação expõe as instituições universitárias a uma crise, 

que acaba por usurpar desta sua autonomia institucional, quer pelo intenso processo de 

mercantilização da política educacional, quer pela contração do orçamento social das 

instituições públicas. 
 
Invocando a crise financeira – nem sempre comprovada e quase nunca causa 
suficiente – o Estado tem vindo a proceder a reestruturações profundas no seu 
orçamento e sempre no sentido de desacelerar, estagnar e mesmo contrair o 
orçamento social (SANTOS, 2013, p. 407). 

 

Esta situação promove impactos desastrosos ao investimento em estratégias 

educacionais que resultem em qualidade no processo formativo em nível superior, haja vista a 

pressão por resultados financeiros, seja para a iniciativa privada, seja para o ajustamento das 

demandas institucionais aos baixos recursos que lhe são investidos em instituições públicas. 

 O resultado desta problemática equação tem suas incógnitas expressas no processo de 

desenvolvimento da política econômica neoliberal, em vigência no Brasil desde meados da 

década de 1990, período a partir do qual os direitos sociais expressos na Constituição Cidadã 

de 1988 se descaracterizam, convertendo-se em serviços. 
 

A década de 1990 e o início do século 21 registraram um franco processo de 
expansão e de mercantilização do ensino superior, validado e incentivado 
pelos governos, de Cardoso a Lula, pautados no pressuposto de que a 
educação é um “bem público”, sendo, portanto, um direito de instituições 
públicas e privadas oferecerem seus serviços educacionais à população 
(PEREIRA, 2009, p. 271). 
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Tal fenômeno implica no agressivo crescimento da oferta de vagas em instituições de 

ensino superior privadas, processo de crescimento nem sempre acompanhado de adequados 

níveis de qualidade da formação profissional, ou mesmo das condições de trabalho docente. A 

situação se torna ainda mais complexa quando adicionamos a esta discussão a expansão do 

ensino superior privado ofertado em modalidade de educação a distância (EAD). Em especial, 

a partir do novo marco regulatório da EAD, publicado pelo Ministério da Educação (MEC) em 

2017, que dispõe, dentre outros fatores de regulação da EAD, sobre os parâmetros de 

credenciamento de instituições e da oferta de cursos superiores nesta modalidade de ensino. Em 

termos de Extensão Universitária, considerando-se o contexto das instituições de ensino 

superior brasileiras, o quadro existente é, sem dúvidas, altamente desafiador. 
 

A maior ênfase aos processos de extensão, sem dúvida, tem se materializado 
na Universidade Pública, observa-se, no entanto, ainda a pouca articulação 
com a pesquisa ou com estudos de maior consistência. Alguns PPGS, muito 
voltados a processos de extensão desarticulados da pesquisa, têm ocupado 
grande parte do tempo de seus professores nessas articulações, com prejuízos 
a uma produção mais consistente o que acaba por impactar avaliações que não 
espelham a qualidade de suas propostas e de seus quadros docentes 
qualificados (PRATES, 2017, p. 5-6). 

 

 Destaca-se o caráter desafiador deste cenário, uma vez que, como produto de mercado, 

a educação – neste caso, a formação profissional – se coisifica, se reifica enquanto mercadoria 

(MARX, 2013), perdendo finalidade pública, de qualidade necessária e inerente, digna de 

investimento qualificado para o desenvolvimento nacional, assim como ao atendimento às 

necessidades sociais. 

 Tal desafio possui múltiplas determinações e, portanto, nos conduz não apenas a uma 

reflexão a respeito dos aspectos macroestruturais exógenos à formação em Serviço Social, mas, 

fundamentalmente, às determinações endógenas desta formação, relativas a dois sujeitos de 

fundamental importância no processo de ensino-aprendizagem: professores/as e estudantes. 

 No âmbito dos/as estudantes, observam-se características importantes nos/as estudantes 

em geral e, em particular, nos/as estudantes do curso de Serviço Social, que demarcarão seu 

nível de engajamento com o processo formativo, especialmente ao considerarmos o aspecto da 

Extensão Universitária. Em pesquisa seminal, ao analisar o perfil dos/as estudantes de 

graduação em Serviço Social na cidade do Rio de Janeiro, Simões (2009, p. 64) afirma que o 

perfil típico do/a estudante de Serviço Social é aquele “que, durante a graduação, está inserido 

no mercado, (...) estuda à noite, tem idade superior à média e começou a trabalhar antes dos 18 
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anos”. Embora a pesquisa apresentada pelo mencionado autor não possua a preocupação da 

generalização, acaba por evidenciar aspectos importantes para a reflexão sobre o perfil dos/as 

estudantes no cenário contemporâneo. 
 
A formação acadêmico-profissional em Serviço Social no Brasil sofre 
importantes mutações na atualidade em decorrência de: (a) expansão 
acelerada da oferta de vagas, como já relatado; (b) prevalência de instituições 
de ensino privadas não universitárias em detrimento das universidades, o que 
coloca em questão o tripé ensino, pesquisa e extensão como base da formação, 
visto estar associado às funções precípuas da instituição universitária; (c) 
precarização das condições de trabalho docente expressa na proliferação de 
contrato por tempo determinado ou por tarefa, no rebaixamento salarial, na 
intensificação do trabalho, no maior volume de aulas semanais com elevada 
relação numérica professor/aluno, na redução da autonomia docente na 
elaboração dos programas das disciplinas, em favor de pacotes 
preestabelecidos pelas empresas que definem conteúdos e bibliografias 
adotados; absorção de pós-graduandos, que buscam acumular experiência no 
trabalho docente; (d) mudança no perfil socioeconômico dos estudantes, com 
ampliação do acesso aos IES por parte da juventude trabalhadora, estimulada 
pela política de cotas para o ensino superior, bolsas do ProUni, crédito escolar, 
entre outros. Observa-se maior incorporação de trabalhadores 
economicamente ativos que buscam no ensino superior meios de ascensão 
social e de elevação de status social na unidade familiar (IAMAMOTO, 2014, 
p. 629). 
 

 O perfil do/a estudante que acessa a graduação em Serviço Social atualmente é, portanto, 

daquele considerado “trabalhador-estudante” que, ao enfrentar todos os desafios possíveis para 

o alcance de uma formação em nível superior, é ainda demandado pela responsabilidade de 

dedicar-se à formação profissional. Nesta contextura, pode-se questionar “como esperar dos/as 

estudantes de graduação em Serviço Social o envolvimento em iniciativas extensionistas diante 

todos os desafios que possuem mesmo para sua subsistência?”. 

 Esta não é uma questão a ser respondida sem uma complexidade inerente. Por certo, 

os/as estudantes possuem autonomia para realizar escolhas e estabelecer prioridades. No 

entanto, como nos lembra Morin (2017), a autonomia humana é complexa, dado que demanda 

a existência de condições culturais e, especialmente, sociais. Tais elementos impõem ao Serviço 

Social, aos/as assistentes sociais que atualmente pensam a profissão, que pensam a formação 

profissional, uma reflexão: “Quais os caminhos possíveis para qualificar-se a extensão no 

contexto da formação em Serviço Social?” “Como viabilizar condições para participação e 

aderência de estudantes e professores/as em ações de extensão?” 

Entendemos que a Extensão Universitária no âmbito da formação em Serviço Social 

tenha importante potencial para promover a relação dialógica entre teoria e prática, em oposição 
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a uma crescente tendência tecnicista e fragmentária, atualmente existente no Ensino Superior 

brasileiro. Neste sentido, corroboramos a ideia de Morin (2000a, p. 16-17), ao defender a ideia 

de que “os conhecimentos fragmentados só servem aos cursos técnicos. Não conseguem 

conjugar-se para alimentar um pensamento capaz de considerar a situação humana no âmago 

da vida, na terra, no mundo, e de enfrentar os grandes desafios de nossa época”. 

Demarcando a característica contraditória das relações capitalistas, em contraponto ao 

ofensivo cenário de mercantilização da educação superior brasileira, marcos normativos da 

educação superior já indicam a necessária articulação da formação profissional na direção da 

Extensão Universitária, especialmente a estratégia 12.7 do PNE: 

 
A estratégia 12.7 do Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, Lei 
13.005, 2014) desvela uma transição paradigmática no ensino superior 
brasileiro: “assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos 
curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de Extensão 
Universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande 
pertinência social”. Quase despercebida dentre outras tantas estratégias para 
elevação da taxa bruta de matrícula no ensino superior, prenuncia a 
potencialidade de rompimento com o modelo de universidade vigente no país, 
a partir da reconexão social/territorial das instituições, da ressignificação do 
ensino superior e do reconhecimento da extensão como função acadêmica 
integrada ao currículo (IMPERATORE; PEDDE; IMPERATORE, 2015, p. 
2). 

 

 Acreditamos ser de relevante importância a difusão acerca do potencial do investimento 

em incursões extensionistas por parte das instituições representativas da categoria de assistentes 

sociais brasileiros, especialmente das instituições que representam a dimensão da formação 

profissional nesta área. Tal difusão e fomento deve ocorrer em relação às instâncias 

deliberativas do Ministério da Educação (MEC) e ao Conselho Nacional de Educação (CNE), 

em consonância com as esferas mais amplas de monitoramento e controle de gestão do Ensino 

Superior brasileiro, haja vista a importância deste nível de ensino para a formação de 

profissionais mais competentes e alinhados às necessidades da realidade brasileira. 

 Partimos da ideia de que a Extensão Universitária possui importante contributo em 

relação à formação profissional dos futuros/as assistentes sociais, tendo em vista a 

potencialidade destas iniciativas que se manifestam, ao viabilizar a relação entre estudantes e o 

cotidiano de seus cenários de prática. Tal percepção se confirma ao considerarmos que o/a 

assistente social figura como um dos profissionais que mais se aproximam da vida cotidiana 

das pessoas com as quais se intervém profissionalmente (MARTINELLI, 2006), sendo, 
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portanto, relevante o profundo conhecimento dos aspectos que permeiam a sociabilidade 

humana. 

 Como contributo da Extensão Universitária, destacamos suas potencialidades para a 

construção de um conhecimento pertinente e que viabilize o alcance de uma reflexão 

efetivamente crítica e transformadora sobre a realidade em que se inserem os/as estudantes de 

Serviço Social. 

 
O aprimoramento desses espaços de pesquisa e extensão e sua interface 
favorecem o desafio sistemático que precisa-se enfrentar para desnaturalizar 
as desigualdades e dar visibilidade às formas criativas como os sujeitos 
buscam equacioná-las, tantas vezes criminalizadas, como nos recentes abusos 
de autoridade contra manifestantes, que lutavam contra as reformas trabalhista 
e previdenciária no Congresso Nacional e foram reprimidos pelo exército 
brasileiro, ou na morte estúpida de trabalhadores do campo no Pará, que 
lutavam pela terras (PRATES, 2017, p. 6). 
 

 A prática extensionista no contexto da formação profissional favorece a mediação entre 

teoria e prática, estruturando a práxis que justificará a ação profissional dos futuros/as 

assistentes sociais, tendo em vista o potencial das atividades de Extensão Universitária em 

expor docentes e discentes às condições características do meio em que se inserem os sujeitos 

sociais. 

 

(...) somente o homem, como um ser que trabalha, que tem um pensamento-
linguagem, que atua e é capaz de refletir sobre si mesmo e sobre a sua própria 
atividade, que dele se separa, somente ele, ao alcançar tais níveis, se fez um 
ser de práxis. Somente ele vem sendo um ser de relações num contexto de 
relações. Sua presença num tal mundo, presença que é um estar com, 
compreende um permanente defrontar-se com ele (FREIRE, 1983, p. 25).  
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CAPÍTULO 2 – O CONHECIMENTO PERTINENTE 

 

Fazer frente aos desafios que a realidade contemporânea expõe aos/as assistentes sociais 

somente parece possível por meio da construção de estratégias que nos conduzam a um 

conhecimento pertinente. Se tratamos de uma profissão que se justifica por seu caráter 

interventivo, estruturar uma formação profissional orientada para a promoção de impacto na 

realidade em que intervém, podemos considerar um imperativo. 
 

As desigualdades e lutas, que têm sido tantas vezes banalizadas e 
despolitizadas nesse país, exigem de nós a ampliação de cadeias de mediação 
para explicar as lógicas do capitalismo contemporâneo e seu imperialismo 
material e simbólico que oculta a luta de classes, movimento sem o qual não 
é possível fazer frente a estes desafios (PRATES, 2017, p. 6-7). 
 

Assistentes sociais são demandados a atuar nos mais diversos campos, o que requer uma 

formação generalista e que nem sempre será capaz de subsidiá-los para o enfrentamento das 

condições econômicas, sociais, políticas e culturais que compõem as expressões da questão 

social das populações com as quais trabalhamos. Nesta direção, indaga Morin: 

 

(...) como ter acesso às informações sobre o mundo e como ter a possibilidade 
de articulá-las e organizá-las? Como perceber e conceber o Complexo, o 
Global (a relação todo/partes), o Multidimensional, o Complexo? Para 
articular e organizar os conhecimentos e assim reconhecer e conhecer os 
problemas do mundo, é necessária a reforma do pensamento. Entretanto, essa 
reforma é paradigmática e, não programática: é a questão fundamental da 
educação, já que se refere à nossa aptidão para organizar o conhecimento 
(MORIN, 2000a, p. 35). 

 

 A Extensão Universitária tem potencial de nutrir o conhecimento no processo formativo, 

introduzindo na vida discente elementos do contexto social que enriquecem seu repertório, 

contribuindo com a experiência reflexiva, construindo um processo contexto → dilema → ação, 

orientado para uma interpretação que aproxima a interlocução entre sujeito e objeto. 
 

O objeto e o sujeito, entregues cada um a si próprios, são conceitos 
insuficientes. A ideia de universo puramente objetivo está privada não apenas 
de sujeito, mas de entorno, de além; ela é de uma extrema pobreza, fechada 
sobre si mesma, não repousando sobre nada mais do que o postulado da 
objetividade, cercado por um vazio insondável tendo em seu centro, lá onde 
há o pensamento deste universo, um outro vazio insondável. O conceito de 
sujeito, quer vegetando ao nível empírico, quer hipertrofiado ao nível 
transcendental, está por sua vez desprovido de entorno e, anulando o mundo, 
encerra-se em seu solipsismo (MORIN, 2015a, p. 41). 
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 O conhecimento pertinente, como “conhecimento dos problemas-chave, das 

informações-chave relativas ao mundo, por mais aleatório e difícil que seja, deve ser tentado 

sob a pena de imperfeição cognitiva, mais ainda quando o contexto atual de qualquer 

conhecimento político, econômico, antropológico, ecológico... é o próprio mundo” (MORIN, 

2000a, p. 35). 

 Este salto, entretanto, não se torna possível sem contexto, sem aproximação com a 

realidade, sem que se fuja de uma abordagem da realidade calcada somente em uma ótica 

contemplativa. Ao promover a vivência, a experiência e a prática social, a Extensão 

Universitária pode possibilitar ao estudante uma imersão na realidade, capaz de decodificar o 

real, ampliando o cabedal de informação, reintegrando o conhecimento. Assevera Morin: 
 

(...) o conhecimento não é insular, mas peninsular, e, para conhecê-lo, temos 
que ligá-lo ao continente do qual faz parte. O ato de conhecimento, ao mesmo 
tempo biológico, cerebral, espiritual, lógico, linguístico, cultural, social, 
histórico, faz com que o conhecimento não possa ser dissociado da vida 
humana e da relação social (MORIN, 2015a, p. 26). 

 

 Sugerimos que a Extensão Universitária contemple a ligação dialógica para as conexões 

interpretativas do real, na relação entre teoria e prática, entre o conhecimento e a objetividade 

da vida cotidiana, desde o debutar das atividades acadêmicas. Sugerimos ainda que, ao se 

desenvolverem ao largo do processo formativo, contribuirão frequentemente para o 

estabelecimento de novos dilemas desorientadores, que conduzirão o agente reflexivo a um 

novo patamar crítico, conduzindo-o a uma aprendizagem e a uma prática transformadoras. 

2.1 A transição paradigmática 
 

A Extensão Universitária é o lugar do senso comum, do vulgar, pois ela acontece e se 

alimenta no seio das contradições da sociedade pós-moderna, marcadas pelo acirramento das 

condições de vida da classe trabalhadora, de uma sociedade de transição da disciplina para a do 

cansaço (HAN, 2015). No processo formativo, ela pode ser o antídoto à alienação, o salto 

qualitativo para sinapses mediativas entre o real e o ideal. 

Sendo o lócus da Extensão Universitária contextualizado nestes termos, não seria 

incorreto afirmar que, por meio dela, em sua execução por estudantes, estes teriam as melhores 

condições para experienciar e conhecer em profundidade a realidade social, promovendo a 

construção de um conhecimento pertinente de oposição ao paradigma dominante (SANTOS, 
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2002), marcado pela educação bancária (FREIRE, 1981) e pelo pragmatismo da racionalidade 

científica, que se encontra em crise. 

O pragmatismo da racionalidade científica encontra-se em crise, pois não é mais capaz 

de oferecer respostas à complexidade da vida, das relações sociopolíticas, econômicas e 

espirituais. A crise do paradigma dominante é assinalada, assim, como resultado interativo de 

uma pluralidade de condições (SANTOS, 2002). 

Vivemos, marcadamente desde o início do século XXI, um processo de transição 

paradigmática, que coloca em questão os ditames da ciência e da vida moderna, especialmente 

em suas análises do campo das ciências humanas. Cenário em que “os protagonistas do novo 

paradigma conduzem uma luta apaixonada contra todas as formas de dogmatismo e de 

autoridade” (SANTOS, 2002, p. 63). 

Esta crise, indica Santos (2002), se institui em um contexto de intensas transformações 

tecnológicas e científicas, às quais o paradigma dominante, engessado, já não mais é capaz de 

atuar. 
 
Os factos observados tem vindo a escapar ao regime de isolamento prisional 
a que a ciência os sujeita. Os objectos têm fronteiras cada vez menos 
definidas; são constituídos por anéis que se entrecruzam em teias complexas 
com os restantes objectos, a tal ponto que os objectos em si são menos reais 
que as relações entre eles (SANTOS, 2002, p. 73). 

 

 O paradigma dominante que sustentou o berço da sociedade disciplinar por mais um 

século debuta o século XXI ruído, sem vitalidade. Enfrentamos dilemas e desafios 

característicos de nosso tempo, para os quais respostas unidimensionais já não fazem mais 

efeito. 

 Ao analisar os aspectos sob o ponto de vista das transformações no âmbito das relações 

sociais no século XXI, Byung-Chul Han (2015) anuncia que os muros das instituições 

disciplinares, ao delimitarem espaços entre o normal e o anormal, o certo e o errado, se tornam 

arcaicos e obsoletos. Por isso, os desafios do nosso tempo demandam novos quadros 

interpretativos e de ação. 

Alcançar, portanto, o conhecimento pertinente, isto é, aquele capaz de situar situações 

complexas em seu contexto, com a finalidade de compreender a enfrentar os dilemas 

contemporâneos, exige uma cabeça bem-feita, ou seja, uma mentalidade apta a organizar os 

conhecimentos, evitando uma acumulação estéril (MORIN, 2017). Aos/as assistentes sociais, 

este anúncio demonstra conexão, considerando que, a cada dia, nos diferentes espaços de 
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trabalho, as expressões da questão social se multidimensionam e demandam do profissional 

conhecimentos e habilidades além dos adquiridos nos bancos escolares. 

 Neste contexto, o conhecimento pertinente pressupõe criar e implementar novas 

possibilidades na construção dos processos de ensino-aprendizagem que impactem sobre a 

necessidade que temos, todos, de uma reforma do pensamento. 

 

2.2 Uma aprendizagem transformadora 

 

Pensar os dilemas do mundo em uma perspectiva crítica, a fim de propor alternativas 

para os desafios contemporâneos e alcançar um conhecimento pertinente (MORIN, 2015a), tem 

sido uma tarefa cada dia mais precípua nos mais diversos contextos profissionais. Assim, para 

o/a assistente social, cuja função se dá justamente no espaço do cotidiano, não seria diferente. 

No sentido de encontrar alternativas possíveis aos processos educacionais, diferentes 

pensadores se debruçaram sobre este tema. Entre diferentes linhas de ação, destaca-se a Teoria 

da Aprendizagem Transformadora (TAT). 

Esta corrente educacional funda-se nos pressupostos de diferentes pensamentos em 

torno das questões de ensino-aprendizagem de adultos, entre os quais destacam-se: 

 
Figura 3 – Pressupostos da Teoria da Aprendizagem Transformadora 

 
Fonte: O autor, 2021 
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Jack Mezirow (1923-2014), sociólogo norte-americano, em seu contexto na formação 

de adultos na Universidade de Columbia (EUA), buscou decodificar as comensurabilidades 

existentes entre os diferentes pensamentos educacionais, processo que resultou na proposta da 

TAT. 

A TAT, segundo Mezirow, é definida como: 
 
[…] the emancipatory process of becoming critically aware of how and why 
the structure of psycho-cultural assumptions has come to constrain the way 
we see ourselves and our relationships, reconstituting this structure to permit 
a more inclusive and discriminating integration of experience and acting upon 
these new understandings11 (MEZIROW, 1981). 

  

2.3 A reflexão crítica 

 

Como resultado de um processo de aprendizagem transformadora (CRANTON, 1996; 

MEZIROW, 1981, 1991, 1995, 1996), a Reflexão Crítica constitui-se como o impacto 

promovido sobre os quadros de referências até então existentes. Estes são as estruturas de 

proposições por meio das quais compreendemos nossas vivências e estruturamos nossa visão 

de mundo. 

Tendo por base táticas educacionais promovidas estruturadas na ótica da aprendizagem 

transformadora, estima-se uma ampliação no quadro de referências do estudante, de forma a 

ampliá-lo. Ampliação alcançada a partir da superação de conceitos preexistentes, capazes de 

integrar outros elementos, como suas experiências, sentimentos, impressões, aspectos que, no 

geral, seriam desconsiderados. 

Mezirow (1998, p. 190 – tradução nossa) afirma que a aprendizagem transformadora 

“pode ser entendida como o processo de utilizar uma interpretação prévia para construir uma 

interpretação nova ou revisada do significado da experiência de alguém para guiar futuras 

ações”, manifestando-se de três formas: 

a) Ético-moral, que tem relação com as normas e convenções sociais pré-estabelecidas. 

b) Psicológica, que tem relação com os traços da personalidade de cada sujeito. 

c) Epistêmica, que tem relação com os estilos de aprendizagem de cada estudante. 

 

 
11 [...] o processo emancipatório de tornar-se ciente de como e por que a estrutura das premissas psicoculturais 

restringiu a maneira como nos vemos e como vemos nossos relacionamentos, reconstituindo essa estrutura para 
permitir uma integração mais inclusiva e discriminatória da experiência, agindo a partir destes novos 
entendimentos (Tradução nossa). 
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Aprendizagem transformadora e reflexão crítica estabelecem íntima relação e se 

assentam em importantes contribuições de pensadores como Habermas e Paulo Freire. 

Habermas, particularmente, contribuiu para a conformação das discussões em torno da reflexão 

crítica, ao indicar os domínios de aprendizagem (HABERMAS, 1971) em que, segundo 

Mezirow, a reflexão crítica desenvolvida pelo sujeito se manifesta. 

 

Figura 4 – Domínios da aprendizagem 

 
Fonte: FREITAS, 2015 

 

Ao debruçar-se sobre o pensamento de Freire (FREIRE, 1981), Mezirow coaduna a 

ideia de que a transformação de uma determinada realidade apenas se efetiva a partir de uma 

autopercepção do educando como sujeito social, pela tomada de consciência de sua condição 

material de exploração, no contexto do Modo de Produção Capitalista. Freire (1981) acredita 

que, ao dar-se conta da condição antiética e insustentável da exploração a qual estão 

submetidos, os sujeitos sociais tenham condição de promover a mudança. Assim, apenas por 

meio de uma reflexão radicalmente crítica, o sujeito é capaz de mobilizar ações revolucionárias 

em um cenário de intensa degradação. 

 Para Mezirow, portanto, o objetivo central da Reflexão Crítica é: 
 
potencializar o surgimento da revisão de pressupostos, ou seja, conduzir os 
sujeitos e rever sua maneira de conceber o mundo e as relações nele 
estabelecidas. Pretende-se que por meio da Reflexão Crítica, o sujeito seja 
municiado para enxergar e enfrentar dilemas desorientadores em relação a 
seus princípios a partir de sua vivência cotidiana, em meio às coalizões de 
força às quais estará exposto ao longo de sua trajetória (FREITAS, 2015, p. 
42). 
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Na ótica de Mezirow (1998), a reflexão crítica é a principal ferramenta de 

enfrentamento, ao que ele conceitua como esquema de significados. Refere o autor que, em 

geral, há grande dificuldade de aprendizagem a qualquer que seja o conhecimento que não 

esteja ajustado às estruturas de significados pessoais dos sujeitos. Esses constituiriam o 

esquema de significados, que apenas é desconstituído ou flexibilizado por meio da revisão de 

pressupostos e da reflexão. 

  
Figura 5 – Trajetória da reflexão crítica 

 
Fonte: FREITAS, 2015 

 

 Assim, a reflexão crítica encoraja os sujeitos a questionarem suas maneiras de 

enxergarem e interpretarem os fenômenos sociais, alimentando seus argumentos e também o 

surgimento de hipóteses, superando o senso comum e as perspectivas hegemônicas de 

interpretação da realidade (FREITAS, 2015). 

 Mezirow (1991) indica três tipos de reflexão, sendo elas: a) conteúdo, b) processos e c) 

premissas. As reflexões de conteúdo se preocupam em examinar o conteúdo de um problema, 

as de processos terão centralidade na revisão das estratégias para resolução de problemas 

práticos, enquanto a reflexão de premissas ocorre quando o problema em si é questionado. 

Podemos afirmar, portanto, que a Reflexão Crítica na perspectiva de Mezirow se dá no processo 

lógico-racional de elaboração do pensamento sobre determinado assunto. 
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Assim, a mudança no esquema de significados, que vai propulsionar o dilema 

desorientador, se dá mais comumente nas reflexões de conteúdo ou de processos, cujos 

aprendizados transformativos se dividem em quatro tipos, como na figura abaixo: 
 

Figura 6 – Tipos de reflexão crítica 

 
Fonte: FREITAS, 2015 

 

 A Reflexão Crítica dos pressupostos e questionamento das estruturas de significados 

revela-se como conceito central na obra de Mezirow, cuja comensurabilidade com o presente 

trabalho se evidencia à medida em que cremos ser a Extensão Universitária lócus privilegiado 

de promoção de dilemas desorientadores aos/as estudantes de Serviço Social, para o alcance de 

uma Reflexão Crítica emancipatória. 
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CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
Os dados não são coletados, mas produzidos. Os fatos 
não existem de forma independente do meio pelo qual 

são interpretados, seja um modelo teórico explícito, 
um conjunto de pressupostos ou os interesses que 
levaram os dados a serem coletados em primeira 

instância (MAY, 2004, p. 43). 
 

Na particularidade da presente pesquisa e tendo em vista a natureza de nosso objeto de 

estudo, optamos por realizar uma pesquisa quanti-qualitativa, analítica e crítica. Conforme nos 

lembra Gatti (2012, p. 29), a depender do problema de pesquisa “pode-se necessitar, para a sua 

compreensão, de vários tipos de aproximação (...). Nessa perspectiva, é que se busca a 

superação da dicotomização irreconciliável entre abordagens qualitativas X quantitativas”. 

 
A pesquisa qualitativa começa com perguntas; seu objetivo final é aprender. 
Para informar as questões, o pesquisador coleta dados, as unidades básicas ou 
blocos de construção da informação. Os dados são imagens, sons, palavras e 
números. Quando os dados são agrupados em padrões, eles se tornam 
informações. Quando a informação é interpretada e colocada em uso ou 
aplicada, ela se torna conhecimento (ROSSMAN; RALLIS, 2017, p. 39 – 
tradução nossa). 

 

Inicialmente e como ponto de partida, realizamos um levantamento bibliométrico da 

literatura, com o objetivo de conhecer o estado da arte das produções em Serviço Social, tendo 

por finalidade apreciar as narrativas das pesquisas já publicadas, em interlocução com a 

Extensão Universitária. 

 Neste sentido, para desvelar as discussões contemporâneas a respeito da Extensão 

Universitária no contexto da formação em Serviço Social, realizamos uma revisão da literatura 

produzida em língua portuguesa sobre o tema, a partir de revistas indexadas na área de avaliação 

do Serviço Social, com classificação Qualis entre B1 a A1 (73 periódicos)12. A partir destes 

critérios, associamos os descritores a) Extensão Universitária, b) extensionista e c) extensão, 

com relevância filtrada a partir da leitura dos resumos. 
 
Há problemas e diferenças nos processos de indexação nas bases de dados 
bibliográficas; portanto, optou-se pela busca por termos livres, sem o uso de 
vocabulário controlado (descritores). 
Com essa estratégia, houve uma recuperação de um número maior de 
referências, garantindo a detecção da maioria dos trabalhos publicados dentro 
dos critérios pré-estabelecidos (MENEZES et al., 2013). 

 
12 Levantamento concluído em agosto de 2019. 
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A revisão resultou em 46 produções, dentre as quais 16 abordavam, direta ou 

indiretamente, as contribuições de práticas extensionistas ao Serviço Social. 

 
Quadro 2 – Resultado da revisão de literatura realizada 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

A particularidade do presente estudo encontra-se no âmbito das contribuições desta 

dimensão universitária para a reflexão crítica por parte dos/as estudantes em Serviço Social, 

para o alcance de um conhecimento pertinente. 
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Tendo por objetivo ampliar a abordagem teórica em torno da Extensão Universitária, 

complementamos o levantamento de literatura acessando os periódicos científicos já 

mencionados, através da mediação da Plataforma Periódicos CAPES, com a licença fornecida 

pela PUC-SP (sem definição de critérios de qualidade científica), utilizando os descritores: a) 

Extensão Universitária e b) Serviço Social. Entre os trabalhos localizados, selecionamos 

aqueles que manifestassem em seus resumos ou títulos os termos de busca, publicados nos 

últimos 20 anos, cuja análise será oportunamente apresentada ao longo deste trabalho. 

 
Figura 7 – Critérios de levantamento de literatura 

 
Fonte: CAPES, 2021 

 

A partir do levantamento realizado, observamos a predominância de obras que 

promovem discussões como fruto de iniciativas extensionistas, implementadas por instituições 

de ensino na ampla maioria de natureza jurídica privada, não promovendo necessariamente uma 

análise que reflita as contribuições da Extensão Universitária com propósitos formativos para 

futuros/as assistentes sociais de forma explícita. São artigos científicos e relatos de experiência 

que discutem dados construídos a partir de projetos de extensão. A literatura selecionada foi 

sistematizada a partir da utilização do software IRAMUTEQ, buscando uma melhor 

organização dos dados literários, de forma a expressar a qualidade das discussões neles 

contidas. Para tanto, a partir da identificação dos trabalhos publicados, extraímos o conteúdo 

referente aos Resumos e Considerações Finais, integrando-os ao IRAMUTEQ para a devida 

sistematização. 
 

Entre as vantagens no processo de análise dos dados por meio de softwares, 
estão o auxílio na organização e separação de informações, o aumento na 
eficiência do processo e a facilidade na localização dos segmentos de texto, 
além da agilidade no processo de codificação, comparado ao realizado à mão 
(SOUZA et al., 2018, p. 2). 
 

Há diferentes softwares que viabilizam a sistematização de dados qualitativos; entre 

eles, selecionamos o IRAMUTEQ, por reunir condições gerais para melhor atender à proposta 

da pesquisa. 
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(...) o IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles 
de Textes et de Questionnaires), criado por Pierre Ratinaud e mantido até 2009 
na língua francesa, mas que atualmente conta com dicionários completos em 
várias línguas. O IRAMUTEQ é desenvolvido na linguagem Python e utiliza 
funcionalidades providas pelo software estatístico R. No Brasil, ele começou 
a ser utilizado em 2013 em pesquisas de representações sociais, entretanto, 
outras áreas também se apropriaram do seu uso, e contribuem para a 
divulgação das várias possibilidades de processamento de dados qualitativos, 
visto que permite diferentes formas de análises estatísticas de textos, 
produzidas a partir de entrevistas, documentos, entre outras (SOUZA et al., 
2018, p. 2). 

 

 Associamos aos mencionados levantamentos de literatura outras estratégias de pesquisa, 

para construir uma rede de ações metodológicas e instrumentais, tendo por objetivo abordar, da 

forma mais ampla possível, o objeto de pesquisa. Nesta direção, utilizamos um questionário 

eletrônico para levantamento do tipo survey (APÊNDICE I). Levantamentos deste tipo visam 

contribuir para o conhecimento de áreas específicas de interesse através da montagem de dados 

sobre indivíduos em diferentes contextos e circunstâncias (FORZA, 2002). O questionário 

eletrônico foi estruturado em 22 questões fechadas de múltipla escolha, entre as quais 2 em 

formato de escalas Likert (LIKERT, 1932) de 5 pontos. 
 

Existem muitos termos associados à escala de categoria: tais como escala de 
classificação, escala de julgamento absoluto, escala fechada, escala de 
avaliação resumida, escala de múltipla escolha, escala do tipo Likert, etc. Em 
qualquer caso, todos esses nomes se referem a um procedimento de 
escalonamento no qual o sujeito atribui os estímulos a um conjunto específico 
de categorias ou quantificadores linguísticos, principalmente de frequência 
(sempre, às vezes, nunca, etc.) ou quantidade (tudo, algo, nada, etc.) 
(OSINSKI; BRUNO, 1998, p. 623). 

 

 O levantamento do tipo survey pode ser utilizado em três condições no contexto de uma 

pesquisa científica (FORZA, 2002), sendo elas: 
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Figura 8 – Tipos de levantamento survey 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

No contexto da presente pesquisa, entendemos que se aplica à nossa proposta 

metodológica a dimensão exploratória da estratégia instrumental, uma vez que os dados 

construídos possibilitaram uma aproximação com a temática, no sentido de desvelar a temática 

da pesquisa em momento anterior à abordagem direta com os sujeitos de pesquisa. Optamos 

por esta estratégia igualmente, como alternativa para reduzir a influência do viés de 

confirmação do pesquisador – “um tipo de viés cognitivo que, dentre alguns desdobramentos, 

pode levar o pesquisador a ver o que acredita ou mesmo o que gostaria de ver em sua pesquisa” 

(VASCONCELOS et al., 2021). 

O instrumento foi distribuído até alcançar sua saturação temporal, isto é, conforme o 

limite de tempo para a coleta de dados, até que houvesse a ausência de retorno por parte dos/as 

participantes no período de uma semana. O instrumento foi amplamente divulgado entre 

estudantes, egressos/as, docentes e agentes de Extensão Universitária em Serviço Social em 

todo o Brasil. Para tanto, estabelecemos parcerias com páginas do Instagram de interesse deste 

público, páginas do Facebook, correntes de e-mails extraídas das mais variadas fontes, 

instituições de ensino privadas, públicas e comunitárias, entre tantos outros grupos e coletivos 

de assistentes sociais, estudantes e docentes da área. 

Por e-mail, foi encaminhada divulgação do instrumento survey para 96% das 

instituições de ensino, públicas e privadas (com e sem fins lucrativos), com oferta ativa do curso 
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de graduação em Serviço Social, nas modalidades presencial e a distância, com Conceito por 

Curso (CPC) = ou > que 3, sediadas na região Sudeste do Brasil. A amostra extraída, segundo 

critérios estabelecidos e supramencionados, representou 5% do total de instituições habilitadas 

para oferta do curso de Serviço Social no país. 

Como resultado desta estratégia da pulverização do instrumento, alcançamos 316 

contribuições no período de 27/02/2021 a 09/06/2021 e que, após sistematizadas, resultaram 

em 202 respostas que foram devidamente organizadas. 

O baixo quantitativo de contribuições, hipotetizamos, deve-se a dificuldades de 

diferentes ordens, entre elas destacamos o fato de que “muitas pessoas podem ter limitações de 

acesso à Internet e a equipamentos para participar de uma coleta de dados online, o que costuma 

ocorrer sobretudo em contextos de vulnerabilidade socioeconômica” (SCHMIDT; PALAZZI; 

PICCININI, 2020, p. 963) ou, ainda, o advento contemporâneo da pandemia de SARS-CoV-2 

(covid-19), que potencializou grandemente a quantidade de pesquisas tipo survey e que podem 

estorvar os sujeitos em sua adesão aos diferentes instrumentos recebidos cotidianamente. 

Em associação a esta abordagem, realizamos entrevistas remotas13 em profundidade 

com estudantes, egressos/as, docentes e agentes de Extensão Universitária em Serviço Social 

de instituições públicas e privadas localizadas na região Sudeste do Brasil. A definição dos/as 

participantes foi realizada a partir de critérios não probabilísticos14, por acessibilidade ou por 

conveniência, através da técnica metodológica snowball sampling (ALBUQUERQUE, 2009). 

A este respeito, avaliamos que “não é o número de pessoas que vai prestar a informação, mas 

o significado que estes sujeitos têm, em função do que estamos buscando com a pesquisa” 

(MARTINELLI, 1999, p. 26). 

 

 

 
13 A proposta de realização das entrevistas remotas deu-se em razão da pandemia do coronavírus COVID-19, que 

assola o Brasil e o mundo desde meados de novembro de 2019. Entre as medidas de prevenção ao contágio, 
figura o distanciamento social. Assim, como forma de garantir a execução da pesquisa de campo, optou-se pela 
utilização de plataformas digitais, tais como Skype e Microsoft Teams, que possibilitaram o acesso seguro aos 
sujeitos de pesquisa. No Brasil, atual epicentro mundial da pandemia, já faleceram até o momento mais de 
550.000 pessoas. 

14 Amostras não probabilísticas são obtidas a partir do estabelecimento de alguns critérios de inclusão, sendo que 
nem todos os elementos da população-alvo têm a mesma chance de serem selecionados para participar da 
amostra. Este procedimento libera os resultados de restrições gerais (BICKMAN; ROG, 1997). 
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Quadro 3 – Caracterização dos sujeitos de pesquisa15 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

 Com estes participantes, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com roteiro 

orientador (APÊNDICE II): 

a) Estudantes: 

- Entrevistas semiestruturadas: as entrevistas serão realizadas com 2 estudantes 

que estejam inseridos em contextos de extensão, com a finalidade de desvelar as 

interpretações dos/as estudantes sobre suas experiências extensionistas. 

b) Ex-estudantes (egressos/as): 

- Entrevistas semiestruturadas: 3 entrevistas com egressos/as, com experiência 

em atividades extensionistas, para conhecer suas experiências e interpretações 

sobre as contribuições da extensão em seu exercício profissional. 

c) Docentes: 

- Entrevistas semiestruturadas: 3 entrevistas com docentes de cada instituição de 

ensino, com a finalidade de dialogar, a partir de sua realidade de prática docente, 

sobre possibilidades avaliadas pelos sujeitos no âmbito da curricularização da 

Extensão Universitária para o currículo praticado pela instituição de ensino. 

 
15 A redução da quantidade de sujeitos de pesquisa vinculados à IES comunitária deu-se em razão da inexistência 

de estudantes de graduação do curso de Serviço Social no contexto das ações extensionistas, no período de 
realização da pesquisa de campo. 
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Ambos os instrumentos foram construídos a partir das seguintes categorias: 

a) Ingresso na extensão; 

b) Experiências com Extensão Universitária; 

c) Contribuições da Extensão Universitária ao processo formativo; 

d) Oportunidades de participação em Extensão Universitária; 

e) Curricularização da Extensão Universitária; 

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa de campo, observamos que algumas 

instituições de ensino, marcadamente as públicas, caminhavam na direção de pautar, em seus 

colegiados de curso, em espaços como os Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) e Conselhos 

de Curso. 

Constituíram-se como campos de pesquisa instituições de ensino de organização 

administrativa universitária, com oferta do curso de Serviço Social em vigência há pelo menos 

20 anos, com as seguintes características: 
 

Quadro 4 – Caracterização do campo de pesquisa 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

Assim, metodologicamente, a presente pesquisa coaduna diferentes estratégias 

metodológicas, triangulando-as, com a finalidade de permitir “um retrato mais completo e 

holístico do fenômeno em estudo” (DUARTE, 2009). Não temos, portanto, o objetivo de 

desvelar qualquer verdade, pois pareceria simplista imaginar o fato de que gerar dados por 

diferentes métodos poderia produzir uma visão única, que se consideraria como “a verdade”. 

Uma vez que a realidade é dinâmica e multideterminada, o que considera como “verdade” 

funcionaria apenas como limite ou uma orientação operatória, sendo possível apenas a produção 

de deduções (ALMEIDA; PINTO, 1986). 
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 As estratégias metodológicas, assim, relacionam-se de forma dialógica, promovendo 

uma maior aproximação em relação ao fenômeno da Extensão Universitária em Serviço Social. 

 
Figura 9 – Triangulação metodológica 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

3.1 O método de análise 

 

Os dados construídos em campo são analisados a partir da perspectiva da Teoria 

Fundamentada nos Dados (Grounded Theory). Esta teoria, também conhecida como Método 

Glaseriano, Clássico, ou mesmo Ortodoxo, é um método de análise científico indutivo, que 

parte dos dados construídos em campo, com a finalidade de promover o desvelamento dos 

fenômenos em perspectiva. 
 

A teoria fundamentada em dados deriva dos fundamentos teóricos do 
Pragmatismo e do Interacionismo Simbólico. Ambos estão embutidos nele. O 
primeiro princípio diz respeito à mudança. Como os fenômenos não são 
concebidos como estáticos, mas como mutáveis em resposta às condições em 
evolução, um componente importante do método é construir mudanças, 
através do processo, no método. O segundo princípio diz respeito a uma 
posição clara sobre a questão do "determinismo". O determinismo estrito é 
rejeitado, assim como o indeterminismo. Os atores são vistos como tendo, 
embora nem sempre utilizando, os meios de controlar seus destinos por suas 
respostas às condições. Eles são capazes de fazer escolhas de acordo com suas 
percepções, que geralmente são precisas, sobre a opção que eles encontram 
(CORBIN; STRAUSS, 1990, p. 5, tradução nossa). 
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 Uma vez construídos, os dados serão analisados de forma a extrair do relato dos/as 

estudantes os elementos que nos conduzam a uma compreensão de suas interpretações acerca 

dos processos relativos à participação em incursões extensionistas, bem como as contribuições 

deste processo para a formação profissional e para a composição de um conhecimento 

pertinente, que contribua com as futuras atividades profissionais como assistente social. 

 Recorrer à TFD para o desenvolvimento do presente estudo busca conjugar uma forma 

alternativa para análise e interpretação dos dados construídos em campo, distanciando-se de um 

modismo (GATTI, 1998) hegemônico no âmbito das pesquisas científicas em Serviço Social 

que, diferentemente de contribuir para o avanço das discussões sobre os temas que o cercam, 

reproduzem abordagens a procedimentos metodológicos e epistemológicos de análise que 

subestimam a capacidade de desvelamento do esforço investigativo. 

 

Em geral repetimos, de uma forma até simplista e com certo atraso, algumas 
teorias e metodologias propostas ou revitalizadas [...] todo mudo passa a falar 
desse autor ou a adotar tal ou tal orientação, e o que é pior, sem domínio 
teórico real [...] Formam-se grupos de pressão de interesse, e, ou se estuda 
naquela direção por pressão de certos grupos ou se está “por fora”, ou se é 
reacionário etc., etc. Este domínio superficial de certos modismos por pressão 
só é possível em ambientes fracos culturalmente. 
Esses modelos, têm se sucedido na pesquisa em ciências humanas, mas com 
uma certa dramaticidade. Dramaticidade pela superficialidade da apropriação 
do conhecimento implicado. Assim, tem-se sucedido a hegemonia de métodos 
ou teorias que são tomados como verdadeiras panaceias: o método ou a teoria 
da moda resolve todo e qualquer problema, de qualquer natureza e âmbito. 
Configura-se um verdadeiro “monismo”, mas rígido até do que os modismos 
(GATTI, 1998, p. 15). 

 

 Neste sentido, ao buscar referências para análise dos dados à luz da TFD, reforça-se a 

ideia de que “os fundamentos teóricos são suscitados pelo problema investigado dentro de um 

espectro concernente a sua própria natureza epistêmica” (RODRIGUES, 1998, p. 59). 

 Na análise de dados qualitativos, a TFD busca desvelar o conjunto de significações 

acerca dos sujeitos de pesquisa em seu contexto, possibilitando ao pesquisador a discussão dos 

dados construídos em campo. “Trata-se do modo de construir indutivamente uma teoria 

assentada nos dados, através da análise qualitativa destes e que, agregada ou relacionada a 

outras teorias, poderá acrescentar ou trazer novos conhecimentos à área do fenômeno” 

(CASSIANI; CALIRI; PELÁ, 1996, p. 78), dado que o principal objetivo da TFD é gerar 

construtos teóricos que expliquem a ação humana inserida em seu contexto social e experiência 

de vida. 
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3.2 O que indica a literatura? 

 

Tendo por base o levantamento da literatura realizado por meio do software 

IRAMUTEQ, a partir da técnica de Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016) das produções 

literárias publicadas em língua portuguesa nos últimos 20 anos, observamos significativa 

preponderância de publicações que exprimem as experiências desenvolvidas no âmbito de 

ações extensionistas. Na sistematização dos dados, geramos a classificação de 4 classes 

principais, como seguem: 
 

Figura 10 – Dendograma da Classificação Hierárquica Descendente 

 
Fonte: IRAMUTEQ, 2021 

 

Para melhor compreensão do Dendograma apresentado, nomeamos as classes da 

seguinte forma: 

a) Classe 1: Objetivos das práticas extensionistas; 

b) Classe 2: Contribuições da Extensão Universitária; 

c) Classe 3: Campos de desenvolvimento de práticas extensionistas; 

d) Classe 4: Envolvimento do curso de Serviço Social em ações extensionistas. 
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As Classes 1 e 2 se relacionam mais diretamente. As discussões promovidas pelos textos 

que compuseram o levantamento indicam que os objetivos expressos pelas ações extensionistas, 

implementadas pelas diferentes iniciativas, viabilizam ao conjunto de sujeitos envolvidos 

contribuições relevantes e de caráter transformador, através da interlocução entre eles e o 

contexto social em que se inserem. 

Observa-se que a frequência de construtos que emergem na sistematização dos dados 

entre as classes 1 e 2 complementam-se, no sentido de uma compreensão de que a Extensão 

Universitária, no âmbito do Serviço Social, contribui no entendimento em torno da realidade. 

Esta percepção concretiza o avanço de um olhar mais crítico e transformador da sociedade, 

assim como contribui para uma ação militante, popular e de resistência, orientada para um 

progresso emancipatório. 

As Classes 3 e 4 igualmente se relacionam fortemente, indicando uma coerência 

importante no envolvimento dos/as estudantes em relação aos campos em que se 

desenvolveram as práticas extensionistas. 

O resultado das práticas vivenciadas nos diferentes cenários em que ocorrem as 

atividades extensionistas promovem contribuições importantes aos sujeitos envolvidos, já que 

se observa, entre diversos aspectos, o forte envolvimento de experiências interdisciplinares, 

aspecto que potencializa o aprendizado, no horizonte de estratégias e impacto das ações 

realizadas. 

 

3.3 Sistematização dos dados construídos no levantamento exploratório 

 

No contexto do estudo exploratório preliminar, que teve por finalidade a promoção de 

uma aproximação com a realidade de estudantes, egressos/as e docentes de Serviço Social em 

relação à Extensão Universitária, iniciamos a apresentação dos dados tendo como ponto de 

partida a caracterização do perfil dos/as respondentes do instrumento survey disponibilizado. 

Entre os/as participantes do levantamento exploratório, observa-se que há 

predominância de estudantes de cursos de Serviço Social (60%), em comparação aos demais 

subgrupos (docentes e egressos/as). 
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Gráfico 1 – Perfil dos/as participantes do levantamento exploratório 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

Do conjunto de participantes, 65% expõem manter vinculação institucional ao curso de 

Serviço Social em modalidade integralmente presencial, seguidos quantitativamente de 16% de 

vinculação a cursos de Serviço Social ofertados em modalidade a distância. Destas vinculações, 

47% referem-se a IES de natureza jurídica pública (municipal, estadual ou federal), seguidos 

de 38% vinculados a IES de natureza jurídica privada com fins lucrativos e 15% de IES com 

natureza jurídica privada sem fins lucrativos, ou comunitárias, como frequentemente são 

designadas. 

 
Gráfico 2 – Natureza jurídica das IES a que se vinculam os/as participantes 

 
Fonte: O autor, 2021 

 



 
 
 

 

64 

 Convidados a manifestar suas impressões em torno do tema “Extensão Universitária”, 

os/as participantes referem, em sua maioria, possuírem conhecimento sobre o tema (73%), 

embora manifestem incerteza (61%) sobre as pautas e níveis de discussão do tema no contexto 

da instituição a que se vinculam, assim como divergem ao serem consultados sobre a incidência 

da abordagem do tema no âmbito da gestão do curso ao qual se vinculam (57%). 

 
Gráfico 3 – Conhecimento sobre o tema na IES e abordagem da gestão 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

No âmbito de sua avaliação sobre a Extensão Universitária na IES a qual se vinculam, 

os/as participantes indicam que entendem haver “reconhecimento da importância, mas faltam 

recursos por parte da instituição de ensino” (45%), razão pela qual parecem considerar total ou 

parcialmente concordante (57%) a afirmação de que já acumulam “experiências para realizar a 

curricularização da Extensão Universitária”. 

Sobre o acúmulo existente em torno das práticas extensionistas, os/as participantes 

indicam concordância total e/ou parcial em 54%, ao indicarem já terem vivenciado 

“experiências significativas na Extensão Universitária”. Reconhecem total ou parcialmente 

concordante (92%) a afirmação de que “teoria e prática se tornam mais compreensíveis através 

da Extensão Universitária”, uma vez que avaliam que as práticas extensionistas realizadas por 

eles/as os ajudaram a “refletir mais profundamente sobre a realidade da população” (79%). 

Incitados a manifestar-se sobre sua adesão a práticas extensionistas, 53% dos/das 

respondentes indicam possuírem tempo para a participação em atividades extensionistas. 

Contudo, entendem a falta de “condições pessoais” (54%) ou “institucionais” (53%), para que 

seu interesse e disponibilidade de tempo se efetive em ações extensionistas. 
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A curricularização da Extensão Universitária foi um dos pontos abordados pelo 

instrumento eletrônico distribuído aos participantes de pesquisa, de modo a consultar-lhes sobre 

seu conhecimento em torno da temática, que impacta diretamente sobre a dinâmica acadêmica 

de estudantes e docentes. Embora não impacte diretamente os/as egressos/as, uma vez que em 

regra já se ausentaram do contexto das IES, consideramos os dados constituídos por este público 

para a formulação dos dados, já que tanto a Resolução 07/2018, quanto o PNE (2014) foram 

publicizados e poderiam ter sido difundidos a este público quando ainda ocupavam espaços no 

âmbito das IES em que estudaram (BRASIL, 2018). 

Ao serem questionados/as sobre seu conhecimento em torno do tema “curricularização 

da extensão”, 55% dos/das participantes manifestam-se indicando desconhecimento sobre ele. 

Este mesmo quantitativo expressa desconhecimento sobre os rebatimentos deste processo sobre 

suas rotinas acadêmicas. A falta de informações sobre as consequências da curricularização da 

extensão parece alimentar a incerteza sobre eventuais implicações, por exemplo, na rotina das 

atividades acadêmicas e no cotidiano de estudantes que também são trabalhadores/as, como 

podemos observar no gráfico a seguir: 

 
Gráfico 4 – Implicações da curricularização sobre estudantes trabalhadores/as 

 
Fonte: O autor, 2021 

 

 Contudo, embora a possível falta de informações sobre a curricularização da extensão 

gere incertezas nos/as participantes, observa-se que o conhecimento acumulado os mobiliza a 

uma compreensão positiva deste processo, uma vez que 73% dos/as respondentes discordam 

total ou parcialmente da afirmação de que “a Extensão Universitária curricularizada é ruim para 
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a formação em Serviço Social”, ou mesmo de que esta curricularização comprometa a formação 

em razão de uma eventual substituição de conteúdos teóricos por vivências práticas (66%). Ao 

contrário, os/as participantes manifestam a crença de que “a Extensão Universitária 

curricularizada contribui para que conteúdos teóricos sejam abordados de forma mais 

adequada” (86%). 

 Os/as participantes avaliam que os/as docentes dos cursos aos quais filiam-se, são 

fortemente comprometidos com as práticas extensionistas (64%). Por isso, sistematizamos 

alguns dados utilizando-nos particularmente das informações prestadas pelos/as 49 docentes 

participantes. 

 Os/as docentes entendem que o processo de curricularização não comprometerá a 

abordagem teórica dos conteúdos estruturantes de seus cursos, já que não haverá substituição 

de “conteúdos teóricos pela Extensão Universitária” (86%). Imagina-se que esta tendência se 

justifique pelo fato de os/as docentes participantes avaliarem que “o corpo docente está 

organizado para curricularização da Extensão Universitária” (65%) e, igualmente, pelo fato de 

que entendem que “o Projeto Pedagógico do Curso está adequado à curricularização da 

Extensão Universitária” (73%). 

 Os dados indicam que, embora o tema já seja objeto de debate no contexto institucional 

e de gestão dos cursos de graduação em Serviço Social, esta discussão ainda não alcança os/as 

estudantes, razão pela qual expressam relativo desconhecimento em torno do fenômeno da 

curricularização da Extensão Universitária e de suas ressonâncias para a vida universitária. 

Assim, para um processo que se pretenda democrático e participativo, é urgente a abertura ao 

debate junto aos/as estudantes. 

 

3.4 Sistematização dos relatos dos sujeitos de pesquisa 

 

Como já mencionado, os dados qualitativos construídos em campo foram sistematizados 

a partir da técnica de Análise de Conteúdo, tendo como suporte operativo o software 

IRAMUTEQ. Uma vez transcritas, as entrevistas foram organizadas em quatro grupos 

analíticos, sendo: a) entrevistas de estudantes; b) entrevistas de egressos/as; c) entrevistas de 

docentes e d) todas as entrevistas reunidas. 

Na sistematização dos dados qualitativos, há forte coerência nos relatos apresentados 

pelos sujeitos de pesquisa, conforme podemos observar na análise de similitude a seguir 

demonstrada: 
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Gráfico 5 – Análise de Similitude das coocorrências dos relatos de todos/as os/as sujeitos 

 
Fonte: IRAMUTEQ, 2021 

 

A Análise de Similitude baseia-se na teoria dos grafos (MARCHAND; RATINAUD, 

2012) e permite identificar as coocorrências entre palavras. Seu resultado manifesta indicações 

da conexão entre as palavras, auxiliando na identificação de uma estrutura da representação. 

No grafo apresentado anteriormente, a árvore estrutura-se a partir da identificação de 

coocorrências entre as palavras e conexão existente entre os termos: universidade, serviço 

social, trabalho e projeto, contribuindo para o entendimento da estrutura de representações dos 

contributos da Extensão Universitária para a formação em Serviço Social. 

De acordo com a árvore de coocorrência, observamos que, na relação com o Serviço 

Social, a Extensão Universitária promove o estabelecimento de um campo de reflexão 
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importante para o processo de formação profissional. Isso acontece pelo fato de as práticas 

extensionistas se expressarem como momento privilegiado para o estudo de temas emergentes 

na realidade. Contexto em que se pode contar com a figura do/a docente para apoiar os/as 

estudantes em suas mediações, na interlocução entre a teoria e a prática. 

Os campos de intervenção, viabilizados pelas ações extensionistas por meio dos 

projetos, promovem o contato do/a estudante com a realidade concreta, expondo-os/as a 

situações muitas vezes apenas problematizadas na literatura estudada, ato que contribui na 

clarificação de questões muitas vezes incompreendidas pelos/as estudantes, através de uma 

abordagem puramente descritiva. 

Nesta perspectiva, e na ótica dos sujeitos da pesquisa, a Universidade constitui-se como 

espaço efetivo de transformação do olhar discente em relação à sociedade, assim como do papel 

profissional dos/as assistentes sociais neste contexto. 

 Os relatos dos/as estudantes, egressos/as e docentes foram igualmente sistematizados de 

forma subgrupada, ocasião em que utilizamos a representação da nuvem de palavras para exibir 

os conceitos mais frequentemente manifestados pelos/as entrevistados/as. A nuvem de palavras 

agrupa as palavras em função da sua frequência no relato dos sujeitos. É uma análise lexical 

mais simples, porém graficamente interessante, já que possibilita uma rápida identificação das 

palavras-chave de um corpus (CAMARGO; JUSTO, 2013). 

  
Gráfico 6 – Nuvem de palavras das coocorrências dos relatos dos/as estudantes 

 
Fonte: IRAMUTEQ, 2021 
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No relato dos/as estudantes, é possível observar que estes avaliam que os projetos de 

extensão aos quais se vinculam possibilitam a participação em ações extensionistas que 

contribuem significativamente para seu conhecimento em torno de questões de interesse do 

curso de Serviço Social. Contudo, destacam igualmente os desafios de conciliar a prática 

extensionista às demais atividades acadêmicas ou mesmo às profissionais e familiares, já que 

acumulam diferentes atividades ao decorrer do curso de graduação. 

 Para os/as egressos/as, a experiência acumulada a partir de sua experiência nas ações 

extensionistas destaca-se como central em sua formação acadêmica, como é possível observar 

nas coocorrências a seguir apresentadas: 

 
Gráfico 7 – Nuvem de palavras das coocorrências dos relatos dos/as egressos/as 

 
Fonte: IRAMUTEQ, 2021 

 

 Para este grupo de sujeitos, a experiência extensionista viabilizou o efetivo 

entendimento do papel profissional, alcançado por meio do trabalho desenvolvido no âmbito 

das ações locais promovidas pela universidade. A efetivação de ações orientadas por docentes, 

em diferentes contextos territoriais, contribuiu para que os/as egressos/as alcançassem a 

compreensão de seu papel como assistentes sociais. Interpretação similar emerge do discurso 

apresentado pelos/as docentes entrevistados: 

 



 
 
 

 

70 

Gráfico 8 – Nuvem de palavras das coocorrências dos relatos dos/as docentes 

 
Fonte: IRAMUTEQ, 2021 

  

Para os docentes, a Extensão Universitária representa importante dimensão da formação 

profissional dos/as assistentes sociais, tendo a Universidade um papel fundamentalmente 

importante na promoção de ações extensionistas, bem como no financiamento destas ações para 

garantia de sua consecução. Entendem que as práticas extensionistas viabilizam importantes 

contributos não apenas para o ensino, mas igualmente para a pesquisa, já que, a partir dos 

trabalhos realizados em campo, torna-se possível a construção de dados científicos que podem 

contribuir para o aprofundamento da análise sobre determinados fenômenos. 

 

3.5 Análise triangulada dos dados 

 

Os/as estudantes entrevistados no contexto da pesquisa possuem vinculação a cursos de 

graduação em Serviço Social, em modalidade presencial, conforme indicado anteriormente no 

Quadro 3. A distribuição da quantidade de participantes deu-se de forma equânime, entre as 

diferentes naturezas jurídicas existentes. 

No âmbito do estudante entrevistado que mantém vinculação com a IES privada com 

fins lucrativos, observamos, em seu relato, certa confusão na distinção entre as atividades de 

Extensão Universitária, as de estágio e as atividades de formação complementar. No caso deste 

sujeito, há um projeto de Extensão Universitária em desenvolvimento na IES, vinculado ao 

curso de Serviço Social. Contudo, neste mesmo projeto, alunos com dificuldades de inserção 
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em campos de estágio são inseridos no projeto para desenvolvimento das atividades de estágio 

e cumprimento da carga horária mínima obrigatória. 

 
O Estágio em Extensão nos cursos de serviço social historicamente é 
desenvolvido como estratégia de aproximação da academia com a realidade 
social, busca-se nessas experiências o aperfeiçoamento de práticas 
profissionais em campos diversificados, geralmente envolvendo atividades de 
ensino e pesquisa (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E 
PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2008, p. 38). 

 

A ausência de uma clara e reconhecida definição das particularidades da Extensão 

Universitária em relação a outras atividades desempenhadas no processo formativo incidem no 

desconhecimento do significado de cada uma delas para a formação profissional, 

descaracterizando tanto o estágio quanto a extensão (FERRAZ, 2019). Conforme ABEPSS, 

com: 
 

a necessidade de ampliação de vagas de Estágio, algumas UFAs desenvolvem 
atividades provisórias e precárias, sem a devida estruturação de projetos no 
âmbito institucional, fragilizando a riqueza e o potencial de experiências 
significativas de estágios nessa área (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2008, p. 39). 

 

 Convidado a esclarecer as atividades de extensão que desenvolvia, o sujeito refere que, 

tendo sido incluído em um núcleo de práticas de Serviço Social, desempenhou atividades de 

mapeamento de serviços socioassistenciais localizados no entorno da IES. 
 

Quando entramos no núcleo de Serviço Social, já havia um projeto 
especificado ao mapeamento dos serviços que vinha sendo realizado há algum 
tempo. Tratava-se de um projeto bem antigo, pelo que o professor H. nos 
orientou..., mas que nunca era concluído. Muitos outros alunos tinham se 
envolvido, mas nunca concluíam. Então foi aberta a possibilidade de nós 
realizarmos e, quando iniciamos, já havia um volume de informações que 
poderiam ser utilizadas. Mas, mesmo assim, pegamos muitas atividades do 
início, porque tivemos que consultar todos os serviços que já tinham sido 
mapeados para verificarmos se ainda existiam, se os contatos permaneciam os 
mesmos... Então tivemos que revisar tudo o que já tinha sido realizado. 
(SUJEITO 1) 

  

Questionado sobre a eventual diversificação das atividades desempenhadas para além 

do mapeamento de serviços realizado, o sujeito afirma que, por dificuldades em razão dos 

horários de estudo e trabalho, não dispunha de condições para diversificação das atividades no 

âmbito do projeto em que estagiava: 
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Para mim e para a C. em específico, tínhamos um horário para 
desenvolvimento das atividades de estágio muito apertado, em razão do 
trabalho. Por isso, muitas atividades em que gostaríamos de nos envolver não 
eram possíveis, como fazer entrevistas com alguns usuários, manter contatos 
para acompanhamento, por exemplo. Mas, isso não era possível por conta do 
horário de trabalho, infelizmente. Então, nosso trabalho no projeto acabou 
resumindo-se ao mapeamento mesmo. 
Depois nós até fizemos um trabalho final, elaboramos um texto com a relação 
de todos os serviços mapeados, separando-os por setores. Por exemplo, 
indicando quais eram as escolas, creches etc. Antes disso, produzimos um 
material contextualizando o direito à educação e fizemos isso em relação a 
todos os serviços. (SUJEITO 1) 

 

A declaração do sujeito coaduna-se ao identificado no levantamento exploratório inicial 

sobre a falta de condições pessoais para participação em atividades extensionistas, já que 54% 

dos/as estudantes participantes indicaram similar dificuldade em aderir às práticas 

extensionistas. Pereira (2019, p. 82), em levantamento acerca do perfil discente de estudantes 

de Serviço Social, aponta que, entre outras variáveis, no período de 2004 a 2016, no âmbito 

dos/as estudantes de Serviço Social, “a maioria (cerca de 70%), dentre ingressantes e 

concluintes, trabalhava, variando entre receber ajuda da família, se sustentar, contribuir com o 

sustento da família e/ou ser o principal responsável pelo sustento da família”, situação que 

parece justificar a dificuldade revelada pelo sujeito de pesquisa. Sobre isso, 

 
[...] é fundamental que os cursos tenham mapeamentos da realidade das/dos 
estudantes trabalhadoras/es podendo vinculá-los a atividades de extensão que 
garantam a sua efetiva participação. Para estas realidades, as estratégias 
devem dialogar com a realidade, sendo interessante avaliar uma possível 
distribuição da carga-horária a ser cumprida antecedendo a inserção nos 
períodos em que se desenvolve estágio supervisionado considerando a 
dificuldade de mobilidade diária das/dos estudantes (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL, 2021, p. 
27). 

 

 Esta mesma dificuldade – de conciliar a vida de estudante à de trabalhador/a – se 

manifesta também nos relatos expressos pelo sujeito de pesquisa, estudante em IES de natureza 

pública, ao afirmar que a exploração advinda do trabalho: 
 

[...] interfere pela questão das horas, dos horários que acontecem as reuniões 
ou que tem que ir a algum local, e até no próprio processo de seleção, pois às 
vezes não aceitam alunos trabalhadores. Tem alguns projetos que não aceitam. 
Teve uma amiga minha que tentou um, ela era trabalhadora, só que não estava 
escrito no edital que não poderia. Ela tinha passado e nunca conseguiu 
participar de nenhum projeto justamente por ela trabalhar o dia inteiro. Agora, 
na pandemia, ela viu uma certa oportunidade. (SUJEITO 2) 
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 Ainda neste contexto, um sujeito egresso compartilha sua experiência em um dos 

processos seletivos para incursões extensionistas: 

 
Eles perguntavam a disponibilidade de horário e a disponibilidade de horário 
colocada para uma pessoa que trabalha, para um trabalhador, era inviável! 
Eram 3 horas da tarde, é um horário, por exemplo, para quem estuda no 
noturno e trabalha durante o dia não tem como! (SUJEITO 7) 

 

No relato do sujeito 2, estudante de graduação em IES pública, ao referir-se aos demais 

colegas, afirma que, além dos desafios próprios para conciliar a dinâmica de trabalho à 

acadêmica e aderir a ações extensionistas, enfrenta dificuldades adicionais, como a recusa 

institucional ao acolhimento de estudantes que mantenham vinculação ao mercado de trabalho. 

Tal restrição se impõe por diferentes razões, entre elas: a) as condicionalidades para concessão 

de bolsas de extensão (remuneração que busca, de forma focalizada, apoiar financeiramente 

estudantes em situação de desemprego, tendo, em contrapartida, a dedicação a atividades 

extensionistas); b) a necessidade de dedicação exclusiva de estudantes para o desenvolvimento 

das ações estimadas pelo projeto. 

 No âmbito das bolsas de extensão praticadas, majoritariamente, pelas instituições 

públicas,  

 
A carga horária semanal de atividades dos estudantes bolsistas varia de 04 a 
40 horas, predominando 12 ou 20 horas. O valor da bolsa está relacionado 
com essa carga horária, podendo oscilar entre R$ 40,00 (quarenta reais) e R$ 
475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais), sendo que na maioria das 
Universidades o valor da bolsa encontra-se entre R$ 101,00 (cento e um reais) 
e R$ 200,00 (duzentos reais) [...]. O tempo de concessão da bolsa varia de 3 a 
12 meses, sendo mais predominante bolsas de 10 meses [...]. (SOUZA; 
CORRÊA; TUTTMAN, 2003, p. 18). 

 

 No caso de instituições privadas, há notícia de bolsas de extensão oferecidas a 

estudantes que dediquem parte de seu tempo semanal ao desenvolvimento das atividades, 

convertidas em descontos sobre o valor pago mensalmente. Entretanto, com o advento da 

curricularização da extensão, que deverá abarcar a totalidade de estudantes regularmente 

matriculados nos cursos de graduação, avaliamos que a estratégia até então focalmente 

praticada torna-se inviável, tendo em vista a finalidade econômica destas instituições. 

 No caso das IES públicas, “[...] para o custeio das bolsas de extensão, as IES se utilizam, 

principalmente, de recursos orçamentários próprios, extraorçamentários ou ainda daqueles 

obtidos por meio de convênios” (SOUZA; CORRÊA; TUTTMAN, 2003, p. 18). No caso do 

sujeito 2, que não recebia bolsa, o recurso advinha de uma parceria extraorçamentária: 
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No Serviço Social tiveram cinco, acho que eram cinco estudantes, que eram 
bolsistas. E uma que era voluntária. Era uma bolsa no valor de R$ 400,00 
(quatrocentos reais) e seriam 12 horas semanais de trabalho. Esse valor que 
recebíamos não era da universidade em si, era uma emenda parlamentar de 
uma ex-deputada federal que nos repassava. Era de fomento à extensão, em 
específico. A deputada é daqui da cidade. Atualmente, ela é até prefeita daqui, 
e na época ela fez essa ação. Ela já foi reitora da universidade há alguns anos. 
(SUJEITO 2) 

 

 As variáveis de tempo de dedicação à Extensão Universitária e ausência de 

financiamento para práticas extensionistas são aspectos que tendem a se agudizar, em razão da 

curricularização da extensão, uma vez que, extensível à totalidade dos/as estudantes, estes 

incentivos tendem a ser extintos pela impossibilidade de se aplicarem à totalidade dos/as 

estudantes de uma IES. 

 Convidados a refletir em torno do reconhecimento institucional das ações extensionistas 

realizadas pelos/as estudantes, os sujeitos 1 e 2 apoiam a tendência apresentada pelo estudo 

exploratório preliminar, que indica haver “reconhecimento da importância, mas faltam recursos 

por parte da instituição de ensino” (45%). Sobre este aspecto, o sujeito 1, no contexto de uma 

instituição de ensino privada com fins lucrativos, destaca que: 

 
Por parte da universidade eu acredito que não há reconhecimento. Isto porque 
todo o material demandado e utilizado para realização do levantamento que 
fizemos foi bancado por nós. Desde computador e tudo mais, porque o horário 
em que as máquinas estavam disponíveis para utilização eram diferentes 
daqueles que nós tínhamos disponibilidade de utilizá-los. Quando 
precisávamos usar os equipamentos, eles estavam em uso por outros 
estudantes e professores, não havia sala disponível. Não conseguíamos chegar 
mais cedo para utilizar os equipamentos da universidade porque nosso horário 
era muito apertado. Para elaboração de um banner, por exemplo, nós tivemos 
que usar dinheiro do nosso próprio bolso para fazê-lo, sendo que é um material 
que ficou para a U., pois o banner ficou lá no Núcleo de Serviço Social. Por 
isso eu acredito que a universidade não deu o suporte necessário. (SUJEITO 
1) 

 

 O sujeito 2, estudante de instituição pública, avalia que: 

 
[...] deveria ter um investimento maior por parte das bolsas. Porque, querendo 
ou não, é um tempo que dedicamos, às vezes tendo que trabalhar para 
sobreviver. Tendo a bolsa, poderia pelo menos auxiliar os estudantes. Porque 
não tem como trabalhar menos para participar de um projeto da faculdade e 
ter maior conhecimento, se não teremos dinheiro. Eu, por exemplo, tenho meu 
salário-mínimo para trabalhar nas oito horas por dia, se eu diminuísse, 
ganharia, sei lá, R$ 500,00 (quinhentos reais), mas tendo a bolsa 
conseguiríamos complementar e continuar com a renda. Mas não tendo a 
bolsa, fica complicado. 
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 As sequelas percebidas pelos/as estudantes de IES públicas, em torno do 

desfinanciamento do ensino superior, originam-se no contexto de profundas contrarreformas 

estruturais da economia nacional, decorrentes do intenso processo de crise fiscal declarado pelo 

poder público desde meados de 2008. Crise esta que, associada aos interesses mercadológicos 

pela implementação e enrijecimento dos princípios ultraneoliberais, incide no alcance de uma 

“trajetória de equilíbrio fiscal” de forte impacto sobre as políticas sociais, especialmente sobre 

a política educacional, já que: 

 
Para viabilizar essa política econômica, o governo central conseguiu, junto ao 
Congresso Nacional, aprovar uma Emenda Constitucional (EC) de número 95, 
de 15 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016), limitando, por 20 anos, a 
expansão dos investimentos sociais, visando reduzi-los de 19,7% para 15,5% 
como proporção do PIB. A adoção dessas medidas centrou as suas maiores 
repercussões em despesas obrigatórias nas áreas de saúde e educação, 
prejudicando as propostas de ampliação e melhoramento da educação, 
particularmente da educação superior. De fato, não se sabe quais serão os seus 
efeitos, pois o grande objetivo da EC 95 é retirar, em um futuro, as obrigações 
vinculantes em saúde e educação do texto constitucional (PRESTES; 
JUNIOR, 2017, p. 180). 

 

 Se as consequências do desfinanciamento impactam as atividades de ensino e pesquisa 

das IES públicas, imagine as implicações desta retração de recursos sobre a Extensão 

Universitária. Razão pela qual, para afiançá-las,  

 
[...] torna-se estratégico pactuar junto à universidade as fontes de 
financiamento para as novas atividades de extensão que serão propostas assim 
como reivindicar financiamento público para todas as ações propostas. A 
defesa da concepção de uma extensão popular comunicativa e orientada para 
os processos de uma educação emancipatória passa pela disputa e discussão 
democrática nas universidades e nos cursos acerca do financiamento e acesso 
a recursos para a implementação das atividades extensionistas 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO 
SOCIAL, 2021, p. 27). 

 

Considerada reiteradamente na literatura como dimensão universitária desprivilegiada 

e alijada dos investimentos institucionais e de dedicação docente, “a extensão carrega em boa 

parte de sua história marcas de assistencialismo, não essencialidade e pouco reconhecimento, 

mas em permanente construção de sua legitimidade” (MASCARENHAS; SILVA; TORRES, 

2021, p. 9). 

 O sujeito 5, docente de instituição privada sem fins lucrativos, ilustra, em seu relato, seu 

ponto de vista sobre a Extensão Universitária na IES em que leciona: 
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A minha leitura, na verdade, é que a extensão é pormenorizada na 
universidade. E quando fala que é pormenorizada é a ideia de que a inserção 
contribuísse pouco para a formação das pessoas. Eu não sei se para a formação 
ou se para o, veja bem o que eu vou colocar, galardão do papel do que é a 
universidade. Entendeu? Porque tem um pouco, acho que tem uma leitura de 
universidade que na minha opinião é que é o grande equívoco, que é a leitura 
de universidade. Porque eu defendo um outro modelo de universidade, eu 
defendo o modelo de universidade que esteja no diálogo com a sociedade, e 
não que tome a sociedade como objeto de estudo, não que tome a sociedade 
como matéria prima para a produção de papers. (SUJEITO 5) 

 

  A despeito das dificuldades, o Sujeito 3, docente de IES privada com fins lucrativos, 

explana que percebe em tempos recentes maior engajamento em relação às práticas 

extensionistas no contexto em que atua. 

 
[...] eu tenho percebido que a instituição tem buscado, até em um sentido de 
filantropia também, fazer essa mescla da extensão com essa parte que compete 
à assistência à comunidade. Nesse último ano eles têm investido bastante, 
cobrado projetos de extensão de todos os cursos, na verdade. E tem dado um 
foco muito grande ao que eles estão chamando hoje de P. S. S. A. E vários 
outros projetos de extensão, outros núcleos de clínicas que tem lá na 
instituição, estão relacionados também hoje diretamente com o P. S. S. A. Eles 
estão dando essa estruturada. Também tem as discussões por conta, eu não 
vou recordar o número agora, mas da nova exigência do MEC, que faz com 
que os cursos tenham na composição, na grade horária, na matriz curricular, 
uma porcentagem satisfatória, comparada à de extensão. Tem essas cobranças, 
que a meu ver passam a ter um reconhecimento maior do que antes. Porque 
para ser sincero, desde quando nós adentramos com essa aproximação com a 
extensão, não parecia ter tanto essa valorização e investimento. (SUJEITO 3) 

 

 Observamos, no relato apresentado, que o advento da curricularização da extensão vem 

promovendo movimentações importantes no âmbito institucional em relação à mobilização de 

recursos humanos e materiais no âmbito das ações extensionistas. Este movimento reside na 

demanda regulatória já mencionada anteriormente neste trabalho, que determina a destinação 

de 10% da carga horária mínima dos cursos à abordagem de conteúdos em uma perspectiva 

extensionista. Entretanto, os docentes que participaram como sujeitos da pesquisa corroboram 

os dados expressados pelo levantamento exploratório inicial, em que 55% dos respondentes 

afirmam desconhecer o tema “curricularização da extensão”, ou mesmo os rebatimentos deste 

processo sobre suas rotinas acadêmicas. 

 
Já escutei, mas eu não tenho propriedade para falar, porque eu não me 
apropriei do conteúdo, mas já escutei sim. Para além dessas propostas de 
investimento na extensão com os cursos, sempre se fala: "Olha, tem essa 
exigência do MEC!" Mas eu não tive o contato ainda de, por exemplo, parar 
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para explicarem, para ter uma formação, para criar ações mais concretas nesse 
sentido. O que teve foi, há uns 15 dias, uma reunião para se falar dos projetos 
de extensão da instituição. Eu não participei, mas eu acredito que esteja 
vinculado a esse processo de curricularização. Porque realmente tem tido uma 
cobrança, vou usar essa expressão, uma cobrança muito grande de que os 
cursos, junto aos programas, aos projetos de extensão, solicitando ações. 
(SUJEITO 3) 

  

 O sujeito 4, docente de instituição pública, reforça a ideia de que o processo de 

curricularização no curso de Serviço Social na IES em que leciona não tenha adquirido a 

relevância que faz jus, tendo em vista o prazo previsto para integração das atividades de 

Extensão Universitária ao currículo do curso. Segundo ele, a ausência de debates sobre o tema 

de forma madura e ampliada pode gerar impactos negativos à estratégia de curricularização, 

conforme prevê a resolução que orienta este processo, incidindo em um cumprimento legalista 

da norma, esvaziada de proposta pedagógica. 

 
A pandemia atravessou a realidade acadêmica. Lá na U., a universidade 
suspendeu as atividades na segunda quinzena de março, acho que em 17 de 
março de 2020. Passou abril, passou maio. Quando chegou maio, deu dois 
meses, eu, M., fiz uma mensagem de e-mail e disparei... “Está todo mundo 
bem? É isso mesmo? Nós não vamos nos sentar virtualmente?”. Com a 
resistência para usar a tecnologias de informação, as aulas remotas foram 
começar em setembro/2020. Terminou em dezembro/2020, quando começou 
o segundo semestre de 2020, que acabou em março/2021. Ficamos 45 dias de 
férias, voltamos agora em maio/2021. O pessoal, presencialmente não fez o 
debate, agora, querido, no remoto que não vai rolar! Eu acho, por isso que eu 
estou falando, não é prioritário. É isso! É o lugar da extensão: não é prioritário. 
Por isso que eu estou te falando. Vão colocar carga horária prática, a revisão 
é isso. Vão tacar carga horária prática em várias disciplinas para dizer que está 
fazendo “curricularização” por dentro do ensino, entendeu? Pegar as partes de 
atividades complementares, vão criar uma disciplina para isso e é isso. Não 
está rolando esse debate! (SUJEITO 4) 

 

 Na esteira dos sujeitos anteriores, o sujeito 5, docente de IES privada sem fins lucrativos, 

anuncia que “o departamento está ajustando a grade. Confesso que participo muito pouco dentro 

do departamento desse debate, e esse debate está muito mais ancorado na pós-graduação. A 

graduação está pouco alinhada com esse debate” (SUJEITO 5 – grifo nosso).  

 A tendência demonstrada em nosso estudo, de uma abordagem não participativa do 

processo de curricularização da extensão, impõe desafios para superação das dificuldades 

advindas deste novo paradigma educacional e que sobrevém diretamente sobre docentes e 

estudantes, já que:  
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A dificuldade para as IES, em implantar as novas diretrizes de Extensão, 
podem ser vencidas com o planejamento participativo da coordenação de 
curso, docentes e discentes, para que estes últimos já se sintam envolvidos na 
prática das referidas atividades, de acordo com a Resolução n. 7/2018. Todo 
esse planejamento deve ter o acompanhamento do setor responsável pela sua 
implantação e desenvolvimento. Assim as IES atuam para a transformação e 
construção de uma sociedade melhor (FIGUEIREDO, 2021, p. 236). 

 

 Consultados os sujeitos estudantes, igualmente percebemos seu desconhecimento do 

tema. Esta conclusão se expressa no relato do sujeito 2, estudante de IES pública, quando afirma 

que: 

 
Ouvi falar sobre Extensão Universitária brevemente, acho que na Internet 
mesmo. Vi alguém comentando da ideia de colocar no plano pedagógico de 
todos terem esse processo da extensão no currículo como sendo uma forma de 
ter um maior conhecimento da atuação profissional. Foi mais assim de 
conversa, vendo falando mais de extensão ali. Não foi algo promovido pela 
própria instituição de ensino. Nunca explicaram ou discutiram essa inserção 
da extensão no projeto pedagógico. (SUJEITO 2) 

 

 No âmbito das contribuições da Extensão Universitária para o itinerário formativo, 

preocupação central da presente pesquisa, observamos que todos os sujeitos a consideram 

significativa para a formação de futuros/as assistentes sociais. Esta contribuição já se manifesta 

largamente na literatura sem, no entanto, abordá-la na particularidade da formação em Serviço 

Social. 

 
Encontramos em Santos (2004; 2010) e Oliveira (2008; 2010) os fundamentos 
para pensarmos na extensão como viabilizadora de práticas emancipatórias, 
uma vez que sinalizam possibilidades de pensarmos em epistemologias que 
contribuam com uma cidadania com vistas a uma justiça global, implicada 
com/na tessitura de diálogos entre conhecimentos plurais, que criem múltiplas 
racionalidades, ou seja, um projeto educativo emancipatório que problematize 
o conhecimento-regulação, típico da ciência cartesiana, pelo conhecimento-
emancipação, transformando-se a solidariedade na forma hegemônica de 
saber e aceitando-se um certo caos (OLIVEIRA, 2010). (RIBEIRO; PONTES; 
SILVA, 2017, p. 58) 

 

 Os docentes que figuram como sujeitos de pesquisa ancoram sua crença em suas 

próprias experiências extensionistas, enquanto estudantes de graduação. Seu engajamento na 

prática da Extensão Universitária reside no empenho de suas trajetórias particulares nesta área. 

O sujeito 1 compartilha que: 

 
Eu participei do projeto Projeto Senar Rondon. É uma modalidade do Projeto 
Rondon, na época com a secretaria ou diretoria de agricultura. Foi bem 
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interessante, no sentido de ter se realizado na época um trabalho 
multidisciplinar, onde o curso de Serviço Social compôs uma equipe com 
outras áreas, entre Pedagogia, Informática, Veterinária. [...] Foi muito 
interessante. Na época eu já estava quase em processo de formação, era o 
último semestre. Deu para ter uma vivência muito grande, de colocar em 
prática muito do que na época nós estávamos aprendendo em sala de aula, 
também com o estágio.  
Na época, eu acho que possibilitou firmar, até compartilho contigo aqui de 
uma forma muito sincera, até mais do que o campo de estágio na época que 
eu estava inserido, foi a possibilidade de realmente colocar em prática muita 
coisa que estávamos aprendendo em sala, de perceber o quão importante é o 
nosso posicionamento ético-político com a população e de nos depararmos 
com situações que até então nós líamos sobre, de não imaginar que esses 
contextos ainda existiam. E outro fator importantíssimo foi poder exercitar a 
prática do trabalho com outras áreas. Eu falava assim: "Como que vamos 
desenvolver um trabalho com Veterinária?!". E nós íamos a campo com o 
pessoal da Veterinária, dos cursos relacionados com a terra, da agricultura e 
tal. Foi bem interessante nesse sentido das trocas. Fora por questões pessoais 
também. (SUJEITO 3 – grifo nosso) 

 

 O sujeito 4, hoje docente, revela que esteve envolvido com causas comunitárias antes 

mesmo de seu ingresso na universidade como estudante de Serviço Social, razão pela qual 

encontrou, na Extensão Universitária, alternativa de manter-se integrado às causas populares, 

mesmo depois de sua incursão na universidade. 

 
Eu vou fazer um panorama a partir da minha inserção como estudante e como 
docente. A extensão foi estratégia e muito importante no processo mesmo da 
renovação do Serviço Social quando nós começamos a se colocar como agente 
da transformação social naquela época. Usávamos o espaço de brecha das 
instituições e, ao mesmo tempo, negávamos os próprios espaços institucionais 
para fazer atividades com cunho mais politizado, crítico e em projeto de 
extensão. Muito deles, vinculados ao nosso processo nas comunidades, como 
se fosse o que chamamos, hoje, de trabalho de base. Nós tínhamos toda uma 
inserção ou pela via da Igreja ou pela via das associações de moradores, 
fortalecendo tais associações. Nós tínhamos um trabalho muito rico... Ou pela 
via dos postos de saúde com a luta pelo saneamento e por transporte público. 
(SUJEITO 4) 

 

 Entretanto, lamenta que, ao passar do tempo e, a seu ver, os cursos de Serviço Social 

tenham se distanciado da realidade operativa junto aos movimentos sociais e adquirido uma 

abordagem contemplativa do contexto social em que se inserem. 

 
Nós nos distanciamos completamente das lutas cotidianas das comunidades 
de periferia, de favela. Nós fomos nos distanciando, nos burocratizando, nos 
formalizando e perdemos muito dessa matéria-prima, dessa relação direta com 
a população em geral, principalmente a população pobre, preta, de mulheres, 
que sempre protagonizaram essas organizações nas periferias e favelas. O 
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Serviço Social ficou elitista apesar de um discurso revolucionário, distanciou-
se desse lugar do mal-estar e, por isso, que eu falo da produção de gabinete, 
porque são anais de conjuntura e não de intervenção. 
É muito entorno da política pública como analista, mas sem ter inserção em 
serviço, mesmo com extensão e pesquisa. Por isso, para mim, continua sendo 
estratégica a extensão, não pela formalidade do tripé, da função da 
universidade, da responsabilidade pública e política da universidade, mas na 
perspectiva mesmo do tripé. (Idem) 

 

 Atualmente docente de instituição privada sem fins lucrativos, o sujeito 5 exprime sua 

experiência com a Extensão Universitária, indicando o que segue: 

 
Eu participei de projetos de extensão, [...] foi um projeto de extensão que teve 
como desdobramento a implantação da universidade pública na baixada 
fluminense, que foi a Escola de Governo da Baixada Fluminense. Que era um 
consórcio entre as universidades do Rio de Janeiro. Eram aulas aos sábados, 
o dia inteiro, nós ficamos por quatro meses com aulas assim. Eu estava no 
terceiro período quando eu comecei a fazer isso. A partir dali nós começamos 
a ter, mas nós tivemos contato com professores como, por exemplo, o Carlos 
Nobre, um dos maiores físicos do país. E que foi lá dar aula para nós dando 
aula, e interessante que era uma distensão em uma perspectiva de aula aberta, 
então era não só gratuita, mas aberta. Então qualquer público poderia 
participar para dar aula, isso que foi muito interessante, nós tivemos aula com 
professor Luis Bevilaqua, que é uma das maiores autoridades na área de física. 
E foi diretor da Agência Nacional Espacial. Algumas professoras economistas 
da UFE, Professora Ângela Ganem, Professora Inês Patrício, nós tivemos aula 
com o Professor Carlos Vainer. Foi um conjunto de professores ali de muito 
peso, e aquilo abriu de vez o espectro daquilo que eu queria fazer, que era a 
docência. (SUJEITO 5) 

 

 As vivências significativas, experimentadas pelos docentes que hoje empregam esforços 

na consecução de práticas extensionistas nos cursos de Serviço Social, igualmente se 

manifestam no discurso dos sujeitos estudantes da graduação por nós entrevistados. O sujeito 

1 avalia que:  

 
Nossa! É impossível mensurar a importância das atividades de extensão para 
a minha formação acadêmica. Porque tendo contato com esse processo de 
levantamento dos serviços, nós tivemos a oportunidade de conhecer a rede de 
serviços socioassistenciais localizados nas imediações da universidade, 
muitos deles a gente sequer sabia que existia! Sabíamos, assim, a partir de 
informações prestadas em sala de aula. Mas, muitas vezes não sabíamos o que 
realmente oferecia determinado serviço e isso nos deixava muito perdidas! 
Então ter esse diferencial, que foi o conhecimento, de saber o que é aquele 
serviço, de saber quais eram os serviços voltados para crianças, adolescente, 
idosos... Isso valeu muito, porque depois disso, as vezes o professor falava 
algo sobre algum serviço e a gente já se tocava "Ah, tá falando de tal 
segmento... Tá falando de tal usuário né?!". 
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 O estudante sujeito 2 reforça os aportes para a formação em Serviço Social. Segundo 

ele, a extensão: 

 
[...] contribui para termos uma noção mesmo de como está a realidade da 
população brasileira, e como que é a atuação do serviço social. Porque, 
querendo ou não, nisso de ficar muito na teoria, pelo menos os primeiros 
semestres, até você fazer estágio, você fica muito na teoria. E, geralmente, são 
teorias de épocas passadas, pelo menos o início, tem sido muito... O Karl Marx 
é muito pensado lá na Inglaterra, e tem muitas coisas que são semelhantes 
aqui. Mas tem muita coisa que não. É outra realidade, realmente. Era outro 
tipo de sistema capitalista. E acho que pela extensão conseguimos trazer mais 
pela situação atual. Conseguimos juntar a base da teoria com a realidade 
agora. 

 

 Os egressos, tanto quanto os docentes e estudantes, enfatizam as contribuições da 

Extensão Universitária, particularmente no âmbito de vivências significativas. Isso se expressa, 

por exemplo, no relato compartilhado pelo sujeito 6, ao afirmar que: 

 
Eu acho que aquele dia me marcou pela questão do choque de realidade que 
nós tivemos. Então, enquanto estava a caminho... Principalmente quando eu 
saí de lá que eu fui almoçar no Shopping Interlagos, você via as famílias 
comprando tantos brinquedos e a loja RiHappy lotada. Ali foi um choque de 
realidade. No bairro onde estávamos era um bairro de situação precária. Você 
via que as famílias que estavam lá, as crianças estavam lá para receber o 
brinquedo porque não iam receber de suas próprias famílias. Então, o que mais 
me marcou foi aquele choque de realidade. Aquilo que sempre abordamos no 
Serviço Social, que é a questão da desigualdade. O quanto a desigualdade 
sempre está presente e o quanto isso influencia na vida das crianças. Porque 
as crianças que estavam lá, estavam superfelizes. Elas estavam felizes por 
causa de um mínimo que estávamos contribuindo ali. Vemos como é diferente 
a realidade de algumas crianças para as outras. Enquanto você ia ali no 
shopping ou em qualquer esquina, você via o quanto outras crianças agiam 
diferente, querendo boneco caro. Isso foi uma reflexão geral da diferença do 
capitalismo, da desigualdade. (SUJEITO 6) 

 

 O sujeito 2, estudante de graduação, revela que a experiência em práticas extensionistas 

contribuiu fortemente para: 

 
[...] compreender, realmente, a realidade de grande parte da população. 
Porque, querendo ou não, temos uma ideia, pela minha vivência de vizinhos, 
eu tinha uma certa ideia, e pelo que li de textos acadêmicos. Mas de pegar e 
ficar de frente mesmo, eu não tinha ideia de como é que era, de como que as 
pessoas realmente sobreviviam. Acho que isso ajudou bastante a ter essa 
clareza. E a questão do trabalho profissional, tenho visto mais nos últimos 
textos. Porque antes estávamos muito em uma área de pesquisa. E trabalhamos 
muito como interlocutores, e vi o quanto que a população em si não tem 
conhecimento dos direitos deles. Nenhum, de nada. Vi o quanto somos 
importantes nesse momento. De realmente mostrarmos a eles que eles têm 
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direito disso, têm direito daquilo. E de sermos um interlocutor entre algumas 
medidas, principalmente agora na pandemia, que o contato fica um pouco 
mais escasso, de não poder ser presencial, mas vi como conseguimos nos 
desdobrar em vários jeitos para continuarmos mantendo esse contato. 
(SUJEITO 2) 
 

 A partir dos relatos anteriores, observamos que as ações extensionistas contribuem ao 

expor os/as estudantes ao paradoxo da realidade. Contexto que, aliado à abordagem teórico-

conceitual dos conteúdos abordados em sala de aula, favorecem a emersão de dilemas 

desorientadores (MEZIROW, 1996), que poderão, por consequência, ampliar as possibilidades 

de uma aprendizagem transformadora (MEZIROW, 1995). 

 Aqui reside uma particularidade importante, uma vez que, na perspectiva de uma 

formação que pretenda promover assistentes sociais que tenham “[...] competência para propor 

e negociar com a instituição os seus projetos, para defender o seu campo de trabalho, suas 

qualificações e atribuições profissionais” e, além disso, que supere as “[...] rotinas institucionais 

para buscar apreender, no movimento da realidade e na aproximação as forças vivas de nosso 

tempo, tendências e possibilidades aí presentes passíveis de serem apropriadas pelo profissional 

e transformadas em projetos de trabalho profissional (IAMAMOTO, 2014, p. 611), faz-se 

significativamente relevante a superação de educação meramente técnica, isto é, alçando o que 

a Teoria da Aprendizagem Transformadora compreende como “nível emancipatório” 

(MEZIROW, 1998). Ou seja, aquele que implica no interesse pelo autoconhecimento, 

compreendendo uma correlação entre os domínios técnico e prático, em busca de 

esclarecimento em relação a si mesmo e a expectativas sociais. 

 
A atividade de extensão tem sua relevância por ser fonte de oxigenação do 
conhecimento (artístico, científico, tecnológico e cultural) produzido na 
universidade, por produzir novos conhecimentos deforma interdisciplinar 
através de suas ações e contribuir para a formação plena do aluno cidadão, 
oportunizando ao mesmo trabalhar a partir da realidade concreta, cooperando 
para construção de uma sociedade melhore melhoria da qualidade de vida da 
população (SILVA; QUIMELLI, 2006, p. 283). 

 

 Percebemos, assim, que a Extensão Universitária se constitui como dimensão formativa 

altamente relevante no alcance da reflexão crítica por parte dos sujeitos envolvidos. Este 

aspecto contribui e fortalece fundamentalmente o projeto profissional e, no caso dos/as 

assistentes sociais, um projeto fortemente vinculado à consolidação da cidadania, à garantia dos 

direitos civis, políticos e sociais das classes trabalhadoras, à formação acadêmica fundada em 

concepções teórico-metodológicas críticas e sólidas, que sejam capazes de viabilizar uma 
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análise concreta da realidade social, compromissada com a qualidade dos serviços prestados à 

população, defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio do arbítrio e dos preconceitos, 

contemplando positivamente o pluralismo, tanto na sociedade como no exercício profissional  

(PAULO NETTO, 2006). 

 Nesta esteira, para o sujeito 8, a Extensão Universitária amplia o campo de visão dos/as 

estudantes, expondo-os a contradições reais, que viabilizam o melhor entendimento da práxis. 

 
[...] porque, quando você está aprendendo dentro da sala de aula, você está 
aprendendo a ser assistente social de gabinete. Você vai fazer o que você 
aprendeu no livro. O projeto de extensão possibilita você conhecer qual é a 
demanda do usuário que você vai atender, olhar de forma subjetiva. Você não 
vai atender um usuário que tem um problema de saúde sem pensar que, por 
trás daquele problema de saúde, pode ter uma coisa biológica, pode ter alguma 
emoção que ocasione aquilo. Porque, na extensão, a pessoa vai conhecer o 
grupo que aquela pessoa vive, o grupo social, você vai no local, você vai 
conviver com o ambiente daquela pessoa, vai sair do curso, vai esperar atender 
aquela pessoa no seu local de convivência, você vai atender o subjetivo 
daquele grupo de pessoas que você vai atender lá na frente, quando formado. 
(SUJEITO 8) 

 

 A prática extensionista, na ótica deste sujeito, diferencia-se significativamente daquela 

realizada no âmbito do estágio curricular obrigatório, pois, no estágio: 

 
[...] você está no seu ambiente de atendimento de trabalho. Na extensão, você 
vai no local da pessoa. Você vai haver com aquele líder comunitário da 
Rocinha, por exemplo, aguardando que ele vai ali te encontrar para resolver 
uma demanda pronta que ele vai te levar. Na extensão, você é capaz de 
observar que aquela demanda pode ter motivos familiares, emocionais, enfim. 
É a coisa da saúde, do conceito de saúde integral, bem-estar físico, mental e 
emocional. Na extensão, você consegue se formar um profissional melhor. 
Um profissional capaz de ouvir, de aprender com o usuário, com a 
comunidade. (SUJEITO 8) 

  

 Na ótica de um dos sujeitos egressos, emerge a potencialidade da extensão como 

oportunidade de ampliação da dimensão prática do estágio no itinerário formativo, uma vez que 

alarga o contato entre estudante e realidade. Observemos o relato do sujeito 7: 

 
Eu não fui muito feliz no meu estágio. O meu estágio foi assim, uma 
experiência em que eu só aprendi como não ser assistente social. Enfim... 
Então ali – na extensão – eu não atuava diretamente com o assistente social, 
com usuário e tal nas demandas cotidianas, mas me possibilitou, por exemplo, 
coletar dados, estudar mesmo, procurar referências bibliográficas para 
planejar a nossa atuação, a importância que tem, por exemplo, de você ouvir 
a pessoa que você vai estar ali trabalhando e tal, e entender a realidade dela. 
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Então me ajudou bastante assim. Está ajudando hoje na residência, por incrível 
que pareça. Além disso, a questão do grupo, a questão de falar, da presença, 
me ajudou assim, foi muito significativo mesmo para mim essa experiência. 

 

 Para o sujeito 4, docente de IES pública, a Extensão Universitária figura como estratégia 

importante para o reencontro de docentes e estudantes com o contexto real da luta de classes e 

de aproximação com as singularidades dos sujeitos sociais. Entretanto, demanda ressignificação 

da postura de docente diante dos desafios da formação profissional. Para ele: 

 
O quanto de novo nós podemos inventar nisso? Isso é lugar que não sei se o 
Serviço Social vai ter esse retorno do ponto de vista político, porque ele 
menospreza esse lugar. Isso – a Extensão Universitária – não é publicável nem 
pontuado ou currículo. Isso é praticismo! Não é produção de conhecimento. 
Isso não altera a estrutura do Estado e da própria formação social brasileira. 
Ele – Serviço Social – ficou tão no generalismo, que perdeu as intenções de 
particularidades. [...] eu, particularmente, como um docente que está 
envolvido com a qualidade, uma formação profissional que volte para essa 
formação de cidadania, crítica, competente, teórico-metodológica, técnico-
operativa e ético-política. Acho que a extensão continua sendo estratégica. É 
um lugar de produção de conhecimento. É um lugar de ensino, de formação e 
de transformação social. 
Nós fomos protagonistas. Vários professores assistentes sociais fizeram parte, 
constituíram nas suas pró-reitorias de extensão. Não tem uma marca maior... 
De Serviço Social, estar na pró-reitoria de extensão, sub-reitoria de extensão, 
o nome que você quiser dar. Há anos que nós não temos mais isso. A 
Enfermagem mantém esse perfil. Ela não perdeu esse perfil. Ela mantém. 
(SUJEITO 4) 

 

  Esta reflexão manifesta-se igualmente no relato do Sujeito 6, estudante de IES privada 

com fins lucrativos, ao afirmar que: 

 
Acho que isso é importante para nós não cairmos no modo inconsciente. 
Porque quando esquecemos disso, esquecemos que somos parte disso. Eu falo 
por mim. Estou fora da atuação. Eu trabalho no setor financeiro. Se você para 
de ter o choque de realidade, na questão de você ter a consciência, você 
esquece que você é classe trabalhadora. Você esquece que você é uma massa 
nesse sistema. Então você ajuda toda a questão da roda gigante, da 
engrenagem continuar rodando porque você não tem consciência da posição 
que você está. 

 

 Observamos, a partir dos relatos, que a Extensão Universitária fomenta uma reflexão de 

premissas (MEZIROW, 1991) importante para o salto qualitativo do processo de ensino-

aprendizagem, além de efetivamente impactar sobre o esquema de significados constituídos 

pelos/as estudantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Iniciamos este estudo com o propósito de analisar e aprofundar os conhecimentos acerca 

da Extensão Universitária, analisando sua expressão para a qualificação do processo de 

formação em Serviço Social. À medida em que fomos desenvolvendo a pesquisa, muitos outros 

aspectos foram se desenhando e fazendo ver a importância desta atividade no espaço acadêmico 

e institucional de formação, especialmente para as profissões do campo das ciências aplicadas, 

como é o caso do Serviço Social. 

Procuramos destacar as contribuições da Extensão Universitária como dimensão 

formativa de futuros/as assistentes sociais, particularmente compreendendo seu potencial para 

o alcance de uma reflexão crítica em torno da realidade social. Existem tantas outras variações 

e abordagens do tema que poderiam, ainda, ser aprofundadas. 

A inquietação promotora do desenvolvimento da presente pesquisa restou esclarecida, 

isto é, o questionamento sobre os contributos da Extensão Universitária para o alcance de uma 

reflexão crítica no contexto do itinerário formativo de assistentes sociais manifestou-se 

fortemente existente. Esta constatação manifestou-se tanto no levantamento exploratório 

preliminar, como no relato dos sujeitos pesquisados, ao compartilharem os dilemas 

desorientadores experienciados em suas incursões extensionistas. Observamos, por meio dos 

dados produzidos em campo, que estudantes, docentes e egressos qualificam intensamente o 

reforço das práticas extensionistas para o processo formativo de assistentes sociais, razão pela 

qual nossa proposição inicial restou refutada. 

As referências literárias invocadas para agenciar a discussão teórica contribuíram para 

a ampliação de compreensão sobre o tema e permitiram nosso aprofundamento e sistematização 

de conhecimentos sobre a matéria. 

As experiências extensionistas, quando realizadas nos semestres que antecedem a 

inserção dos/as estudantes em campos de estágio, contribuem para a apreensão da práxis, já que 

o contexto social em que os/as estudantes são inseridos nas incursões extensionistas promove 

a relação dialógica necessária para o surgimento de dilemas desorientadores. O estágio é 

considerado um lócus de treinamento e desenvolvimento de competências, particularmente a 

técnico-operativa e que, diferentemente da extensão, não necessariamente privilegia a 

interdisciplinaridade. 

Avaliamos que os dados construídos em campo expressam os importantes contributos 

da Extensão Universitária para a formação em Serviço Social por diferentes razões. 
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Destacamos, entretanto, os subsídios desta dimensão universitária à ampliação da consciência 

crítica por parte dos/as estudantes que, ao serem sistematicamente expostos à dilemas 

desorientadores emergentes na dinâmica social, fortalecem o alcance de uma aprendizagem 

transformadora emancipatória. Este nível de aprendizagem, por sua vez, fornece elementos 

significativos para que os/as estudantes, em seu itinerário formativo, metabolizem os 

pressupostos do Projeto Ético-Político Profissional do Serviço Social. 

Na particularidade da discussão sobre a Extensão Universitária, observamos que 

impedimentos de diferentes ordens se manifestam para consecução das ações extensionistas no 

âmbito das IES de diferentes naturezas jurídicas, uma vez que a consubstancialização das 

práticas de extensão rebatem em aspectos referentes ao financiamento institucional das 

atividades, assim como a logística – muitas vezes excludente –, que acaba por desconsiderar a 

viabilidade da ampla adesão por parte dos/as discentes que, em sua maioria, não dispõem de 

condições objetivas que favoreçam sua participação nas atividades promovidas. 

O advento da curricularização da Extensão Universitária, determinado legalmente e com 

prazo para início em 2023, igualmente parece figurar como grande desafio a ser enfrentado 

pelas instituições que ofertam o curso de Serviço Social, já que a pesquisa evidencia que este 

fenômeno vem sendo tratado de forma incipiente e centralizada, sem a participação democrática 

de docentes e estudantes. A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS), desde 2020, vem se esforçando na tentativa de convidar o coletivo de sujeitos 

envolvidos no processo ao debate. Contudo, ainda de forma desarticulada à efetiva realidade 

das IES, sobretudo, privadas. 

Observamos que o desafio de coadunar o desenvolvimento das ações extensionistas à 

disponibilidade de tempo dos/as alunos/as, dada sua condição como trabalhadores-estudantes, 

também é um grande desafio. A partir da experiência compartilhada pelos docentes 

entrevistados, é possível observar que o estabelecimento de parcerias institucionais junto a 

organizações da sociedade civil e movimentos sociais expressa-se como alternativa ao 

desenvolvimento de atividades extensionistas no mesmo horário de realização das aulas. 

Outro desafio importante a ser superado, entre tantos, reside no necessário investimento 

institucional na promoção, desenvolvimento e avaliação das práticas extensionistas, em 

consonância com as premissas, objetivos e competências expressas nos projetos pedagógicos 

dos cursos de Serviço Social, e que oferecerão diretrizes para o devido desenvolvimento das 

ações extensionistas. 
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Diante da curricularização da extensão, a ausência de bolsas de incentivos para o 

desenvolvimento de ações extensionistas pode expor os/as estudantes a uma situação de maior 

dificuldade para aderirem às atividades propostas, especialmente se não forem oferecidas 

condições para realização das atividades no mesmo horário em que são realizadas as aulas. 

O fomento à participação de estudantes, docentes e corpo técnico-administrativo em 

torno da questão da curricularização da extensão parece ser um ponto de atenção a ser 

observado pelas gestões dos cursos e seus Núcleos Docentes Estruturantes, já que, na pesquisa 

os sujeitos consultados, assim como os dados exploratórios preliminares, indicaram 

desconhecimento destes atores em torno deste processo. Faz-se relevante a participação 

ampliada dos sujeitos envolvidos, uma vez que a mudança paradigmática que envolve a 

curricularização da extensão expressa efeitos favoráveis do ponto de vista pedagógico, contudo, 

não concretos, quando considerada a logística de vida e cotidiano dos/as estudantes e 

professores. Ainda, deve-se considerar o debate em torno da remuneração do trabalho docente 

no âmbito das instituições universitárias, já que o volume de trabalho tende a aumentar, e certos 

serão os embates para reconhecimento e valorização docente no âmbito das atividades 

extensionistas. 

A despeito dos desafios existentes, observamos que a Extensão Universitária revela 

aportes importantes para o “conhecimento pertinente”, aquele anunciado por Morin, e que tem 

por objetivo central a identificação e reflexão em torno das questões-chave do nosso mundo e 

de nosso tempo. Conhecimento este que não apenas supera a lógica bancária, mas que 

possibilita o alçar de novas estratégias na direção de uma sociabilidade mais humana, coletiva 

e, por que não, subversiva. 

A Extensão Universitária, quando social e eticamente referenciada, promove o 

desenvolvimento de competências importantes para o exercício profissional dos/as 

pretendentes a assistentes sociais. Isto porque viabiliza a realização de ações multiprofissionais, 

já que possibilita a atuação interdisciplinar em diferentes contextos. Igualmente, como 

observamos no relato de um dos sujeitos egressos, e junto a um dos docentes, oportuniza uma 

alternativa ao campo de estágio, que nem sempre se adequa ao contexto ideal para a apreensão 

de um aprendizado coerente com os princípios que iluminam o trabalho profissional dos/as 

assistentes sociais. 

Manter-se vigilante, contudo, é importante. O tempo presente, particularmente no 

cenário brasileiro, expressa, como nunca, reptos significativos para a efetivação dos 

pressupostos emancipatórios anunciados pela Extensão Universitária. Encontramo-nos em um 
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intenso processo de retrações democráticas e educacionais, embaraços complexos para o 

alcance de uma prática extensionista popular, comunicativa e sensibilizadora, que não interessa 

a um governo conservador e reacionário como o vigente no Brasil atualmente. 

Por tratar-se de um processo em constante movimento, não pretendemos manifestar 

conclusões finais. Este estudo demanda continuidade, tendo em vista os desafios interpostos 

para o desenvolvimento de práticas extensionistas em cursos de graduação na modalidade a 

distância, já que não foi possível alcançar este contingente de estudantes, docentes e egressos 

para refletir em torno deste fenômeno. Isto pois, atualmente, a maioria de estudantes do curso 

de Serviço Social encontram-se nesta modalidade de ensino, razão pela qual entendemos 

necessária a dedicação de esforços, no sentido de desvelar as particularidades da Extensão 

Universitária, assim como do processo de curricularização da extensão nesta modalidade. 
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APÊNDICE A – Questionário Survey 

 

PESQUISA | EXTENSÃO EM SERVIÇO SOCIAL 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

(Elaborado de acordo com a Resolução 466/2012 – CNS/CONEP) 
 
Você está convidado a participar da pesquisa intitulada “A Extensão Universitária como 
caminho reflexivo e crítico para a formação do(a) assistente social” – CAAE n.º 
44194821.0.0000.5482, sob minha responsabilidade e da orientadora Professora Maria Lucia 
Rodrigues, cujo objetivo é analisar as potencialidades da Extensão Universitária, no contexto 
da formação em Serviço Social, para o alcance de uma reflexão crítica. 
Para realização deste trabalho usaremos a técnica da entrevista online individual 
semiestruturada, com gravação de áudio, apenas, e coleta de informações via questionário 
Survey. Todos os dados que lhe identifiquem serão mantidos sob sigilo absoluto, antes, durante 
e após o estudo. 
Toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações variados. Porém, nesta 
pesquisa, os riscos serão os mínimos possíveis, dado que não serão identificados os sujeitos de 
pesquisa, nem serão divulgadas informações individualizadas, apenas serão evidenciadas as 
informações no conjunto dos dados construídos. 
Declaramos que a pesquisa em questão não oferecerá benefício direto ao/à participante, mas 
possibilitará a compreensão mais ampla dos aspectos que circundam o processo de formação 
profissional em Serviço Social no âmbito de sua interlocução com a Extensão Universitária. 
No curso da pesquisa você̂ tem os seguintes direitos: a) garantia de esclarecimento e resposta a 
qualquer pergunta; b) liberdade de abandonar a pesquisa a qualquer momento, mesmo que seu 
pai ou responsável tenha consentido sua participação, sem prejuízo para si ou para seu 
tratamento (se for o caso); c) garantia de que caso haja algum dano a sua pessoa, os prejuízos 
serão assumidos pelos pesquisadores ou pela instituição responsável. 
Em caso de dúvidas, você poderá solicitar esclarecimentos a mim a qualquer momento. Estarei 
disponível para esclarecimentos pelo telefone 11 98782 7171 (que também poderá ser utilizado 
no WhatsApp) e por e-mail, no endereço eletrônico ejxfreitas@gmail.com. 
 
Agradeço. 
Emanuel Jones Xavier Freitas 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/3239107009297941 
 
 
1. Endereço de e-mail:       
 
2. Você é estudante, egressx ou docente de extensão em Serviço Social? * 
 

 Estudante do curso de graduação em Serviço Social 
 Egressx do curso de graduação em Serviço Social 
 Docente de extensão do curso de graduação em Serviço Social 
 Não sou estudante, egressx ou docente do curso de graduação em Serviço Social 

 
3. Você concorda em participar desta pesquisa? * 
 

 Sim 
 Não 
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4. Você sabe o que é Extensão Universitária? * 
 

 Sim 
 Não 

 
 
SEÇÃO 1 – INFORMAÇÕES SOCIODEMOGRÁFICAS 
  
5. Qual sua idade? * 
 

 Entre 18 e 25 anos 
 Entre 26 e 30 anos 
 Entre 30 e 35 anos 
 Entre 36 e 40 anos 41 anos ou mais 

 
6. Qual sua identidade de gênero? * 
 

 Feminino Masculino 
 Prefiro não informar 
 Outro:       

 
7. Qual sua cor/raça declarada? * 
Parâmetros do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 

 Preta 
 Branca 
 Parda 
 Amarela 
 Indígena 

  
8. Em que região do país você reside? * 
 

 Norte 
 Nordeste 
 Sul 
 Sudeste 
 Centro-Oeste 

 
9. Qual sua renda familiar? * 
 

 Menor que um salário-mínimo nacional (R$ < 1.100,00) 
 Entre 1 e dois salários-mínimos mensais (até R$ 2.200, 00) 
 Entre 2 e 2 salários-mínimos mensais (até R$ 3.300, 00) 
 Mais de 3 salários-mínimos (mais de R$ 3.300, 00) 

 
10. Caso seja estudante ou egressx, qual sua condição na instituição de ensino? 
Apenas para estudantes ou egressxs. 
 

 Pagante Bolsista 100% 
 Bolsista parcial 
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 Não pagante (Univ. pública) 
  
11. Se egressx, há quanto tempo graduou-se em Serviço Social? 
Apenas para estudantes ou egressxs. 
 

 Menos de 5 anos Entre 5 e 10 anos 
 Entre 10 e 15 anos 
 Entre 15 e 25 anos Mais de 25 anos 

 
12. Quantas pessoas vivem em sua casa? * 
 

 Vivo sozinhx 
 Moro com outra pessoa 
 Vivo com mais 3 pessoas 
 Vivo com 4 ou mais pessoas 

 
 
SEÇÃO 2 – EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM SERVIÇO SOCIAL 
 
13. O que te conduziu a ingressar na Extensão Universitária? * 
 

 Demanda de recursos humanos em projeto existente na instituição de ensino 
 Necessidade de relacionar teoria e prática 
 Oportunidade de cumprimento da carga horária de estágio obrigatório 
 Outro:   

  
14. Em que modalidade de ensino você estuda/ou ou leciona? * 
Selecione mais de uma opção, se avaliar necessário. 
 

 Híbrido (80% ou 60% presencial, 20% ou 40% a distância) 
 A distância 
 Integralmente presencial 

 
15. Como você avalia o cenário da Extensão Universitária no contexto da instituição de ensino 

em que estuda/ou ou trabalha? * 
 

 Há recursos humanos, materiais a financeiros o bastante para o desenvolvimento das 
atividades 

 Há reconhecimento da importância, mas faltam recursos por parte da instituição de ensino 
Não há reconhecimento ou recursos. As atividades acontecem/ram por militância dxs 
professorxs e estudantes 

 Não há projetos de extensão em execução 
 Há recursos humanos, materiais a financeiros o bastante para o desenvolvimento das 

atividades, além de reconhecimento institucional 
 Outro:       

 
16. Qual a natureza jurídica da instituição de ensino em que você estuda/ou ou trabalha? * 
 

 Pública (municipal, estadual ou federal) 
 Privada com fins lucrativos 
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 Privada sem fins lucrativos (comunitária) 
  
17. Como estudante, você avalia que xs professorxs demonstram engajamento com as 

atividades de Extensão Universitária? 
 

 Sim 
 Não 

  
18. Observe as assertivas e responda de acordo com sua avaliação, tendo como objeto a 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: 
 

  Concordo Concordo 
parcialmente 

Discordo 
parcialmente Discordo Não sei 

A extensão me ajudou a refletir mais 
profundamente sobre a realidade da população      

Além de projetos, são desenvolvidos cursos e ações 
pontuais de atendimento e/ou assessoramento à 
comunidade 

     

Não tenho tempo para dedicar-me à Extensão 
Universitária      

Não tive experiências significativas na Extensão 
Universitária      

O(s) projeto(s) privilegia a interdisciplinaridade 
entre os cursos da instituição      

Os docentes demonstram engajamento nas 
atividades de Extensão Universitária      

Os usuários dos(s) projeto(s) valorizam as ações 
desenvolvidas      

Teoria e prática se tornam mais compreensíveis 
através da Extensão Universitária      

 
  
19. Você tem informações sobre a curricularização da Extensão Universitária? * 
 

 Sim 
 Não 

 
20. A instituição de ensino em que você estuda/ou ou trabalha colocou em discussão a 

curricularização da Extensão Universitária para o curso de Serviço Social? * 
 

 Sim 
 Não 
 Não sei 
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21. Os docentes, representes discentes, coordenação de curso pautaram o tema "Extensão 
Universitária" nos últimos encontros que tiveram? * 

 
 Sim 
 Não 
 Não sei 

  
22. Observe as assertivas e responda de acordo com sua avaliação, tendo como objeto a 
CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: 
 

  Concordo Concordo 
parcialmente 

Discordo 
parcialmente Discordo Não sei 

A Extensão Universitária curricularizada é ruim para 
a formação em Serviço Social      

A curricularização da extensão substitui conteúdos 
importantes da formação      

A Extensão Universitária curricularizada contribui 
para que conteúdos teóricos sejam abordados de 
forma mais adequada 

     

A curricularização da extensão prejudicará alunxs-
trabalhadorxs      

O corpo docente está organizado para 
curricularização da Extensão Universitária      

Xs alunxs entendem os rebatimentos da 
curricularização para sua formação acadêmica      

Já acumulamos experiências para realizar a 
curricularização da Extensão Universitária      

Não substituíremos conteúdos teóricos      
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APÊNDICE B – Roteiro para entrevistas online individuais semiestruturadas 
 
1. Identificação do sujeito de pesquisa 

a. Docentes/ Agentes de extensão 
i. Idade 

ii. Tempo de docência 
iii. Tempo de extensão 
iv. Natureza jurídica da IES 

b. Estudantes 
i. Idade 

ii. Período letivo 
iii. Natureza jurídica da IES 
iv. Ocupação 

c. Egressos/as 
i. Idade 

ii. Ano de formação 
iii. Natureza jurídica da IES 
iv. Ocupação 

 
2. Ingresso na extensão 

a. Reconhecimento da Extensão Universitária; 
b. Contexto de ingresso do sujeito no cenário da Extensão Universitária; 

 
3. Experiências com Extensão Universitária 

a. Envolvimento do sujeito com a Extensão Universitária; 
b. Vivências significativas na relação ensino/ extensão; 

 
4. Contribuições da Extensão Universitária ao processo formativo 

a. A relação teoria-prática; 
b. Desafios e oportunidades da Extensão Universitária; 

 
5. Oportunidades de participação em Extensão Universitária 

a. As condições objetivas do estudante em relação às atividades de extensão; 
b. Incentivos e recursos para a realização das atividades de extensão; 

 
6. Curricularização da Extensão Universitária 

a. Conhecimentos sobre a curricularização da extensão; 
b. Planejamento institucional para a curricularização da extensão; 
c. Avaliação sobre a curricularização da extensão; 
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APÊNDICE C – Tabulação dos dados quantitativos 
 
a) Perfil dos participantes da pesquisa exploratória 
 

 
 

 
 
 

b) Conhecimento dos respondentes sobre “Extensão Universitária” 
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c) Avaliação da Extensão Universitária da IES em que estuda ou trabalha 
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d) Conhecimento dos respondentes sobre curricularização da Extensão Universitária 
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e) Engajamento docente nas atividades extensionistas 
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f) Ações extensionistas realizadas 
 

 
 
 

g) Questionamentos dirigidos a docentes 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP 
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